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~ ASSEMI)LEIA LEGISLATIVA 
~ DO ESTADODE SAN.TA CATARINA 

(;t\B1NETE DO DEPl:TAi)O 
S'~RGJO ~IOTri\ 

PROJETO DE LEI II PLl0086.1/2021 , 

\. -. - -_/ 

Dispõe sobre a disponibilização de lentes de aumento (lupas) 
pelos estabelecimentos que especifica, no âmbito do Estado de 
Santa Catarina. 

Art. 1° Os hipermercados, supermercados, drogarias, farmácias, lojas 
de departamento, lotéricas e agências bancárias devem disponibilizar aos seus clientes. 
gratuitamente, lentes de aumento (lupas) para utilização em suas dependências. 

§ 1° As lentes de aumento devem ser instaladas nas extremidades 
das gôndolas e balcões, bem como nas proximidades dos caixas, em local de fácil acesso e 
visualização. 

§ 2° As lentes de aumento devem ser periodicamente higienizadas 
e desinfetadas. 

Art. 2° O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará .0 infrator às 
sanções administrativas previstas no art. 56 da Lei nacional nO 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

sua publicação. 
Art. 3° Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de 

Sala das Sessões, 

Lido no expediente 
cJd.~ s ssl! de 30 d~3/Q.1 

Às Comissões de: 

( 

Ao Ex 
Em 

iente da Mesa 
(J?J I ClJ 

De\:1úta,do Ricardo Alba 
10 Secretário 



~ ASSEMI)LEIA LEGISLATIVA :u Dü ESTADO DE SANTA CATARINA 

JUSTIFICAÇÃO 

(;t\BINETE DO DEl'LTA[)() 
SERGIO MOT!'.I\ 

o Projeto de Lei ora apresentado, que dispõe sobre o dever da 

disponibilização de lentes de aumento (lupas) nos hipermercados, supermercados, drogarias, 

farmácias, lojas de departamento, lotéricas e agências bancárias, busca garantir ao consumidor 

catarinense, em especial áquele com baixa acuidade visual, o direito á adequada 

informação sobre os produtos comercializados e/ou serviços prestados. 

Rótulos e embalagens com inscrições em tamanho diminuto, preços 

afixados em fonte reduzida, anotações sobre prazos de validade, dados impressos em 

recibos de transações bancárias e demais especificações sobre produtos e serviços, 

redigidos em letras muito pequenas, causam prejuízos ao consumidor. 

Saliento que o art. 6°, 111, da Lei nacional nO 8.078, de 11 de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor), estabelece que: 

Art. 6° São direitos básicos do consumidor: 

[ ... ] 

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e 
serviços, com especificação correta de quantidade, caracteristicas, 
composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre 
os riscos que apresentem; 

[ ... ] 

Assim, solicito o apoio dos demais Pares á aprovação do presente Projeto 

de Lei, que beneficiará milhares de catarinenses. 

D"""~otl' 



~ ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
~ DO LSIADO UL SANIA C,\JARINA 

COM. DE CONSTITLJIÇAO 
E lJSTI ':A 

DISTRIBUiÇÃO 

O(A) Sr(a). Dep. Milton Hobus, Presidente da Comissão, designou 
RELATOR do Processo Legislativo nO PL./0086.1 /2021, o Senhor Deputado 
Maurício Eskudlark, Membro desta Comissão, com base no artigo 128, inciso VI, 
do Regimento Interno. 

Em consequência, faça-se a remessa dos autos do Processo 
Legislativo retro citado ao Sr. Relator designado, informando que o prazo 
regimental final, para apresentação de relatório é o dia não definido. 

PALAclO llARRIGA-VERDE 

Rua Doutol Jorge Luz Fontes, 310 I Centro 

83020-90Q I Florianópolis I se 
1:413) 3221-2500 

'!.·w\j\i.ai'Jsc.sc gov.br 

Sala da Co í são, em 31 de março de 2021 



~ ASSEMBLElA LEGISLATIVA 
... DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

COM. DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTiÇA 

EXCELENTíSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA 

PEDIDO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI N° 0086.1/2021 

Recebi para relatar, em conformidade com o art. 128 do Regimento 

Interno desta Assembleia, os autos do epigrafado Projeto de Lei nO 

0086.1/2021, de autoria do Deputado Sergio Molta que "Dispõe sobre a 

disponibilização de lentes de aumento (lupas) pelos estabelecimentos que 

especifica, no âmbito do Estado de Santa Catarina." 

De acordo com o proponente, o projeto busca garantir ao consumidor 

catarinense, em especial àquele com baixa acuidade visual, o direito à 

adequada informação sobre os produtos comercializados e/ou serviços 

prestados nos hipermercados, supermercados, drogarias, farmácias, lojas de 

departamento, lotéricas e agências bancárias. 

Diante da repercussão do Projeto, e com fulcro no art. 71, inc. XV do 

Regimento Interno desta Assembleia, julgo imperativo solicitar diligência à 

Casa Civil e por meio desta, à Procuradoria Geral do Estado (PGE) e à 

Secretaria de Estado da Fazenda, à Federação das Câmaras de Dirigentes 

Lojistas do Estado de Santa Catarina (FCDL), à Federação das 

Associações Empresariais de Santa Catarina (FACISC), à Federação de 

Comercio de Bens, Serviços e Turismo de Santa Catarina (FECOMERCIO) 

e à Associação Catarinense de Supermercados (ACATS) para que se 

manifestem sobre a matéria a fim substanciar as decisões a serem tomadas 

em prol da população catarinense. 

É o pedido de diligência que se submete à apreciação. 

Deputado Mauricio Eskudlark 



& ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
~ DO ESTADO DE SANTA CATARI NA 

FOLHA DE VOTAÇÃO VIRTUAL 

A COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA, nos termos dos artigos 146, 149 e 150 do 
Regimento Interno, 

lKiaprovou K[unanimidade Dcom emendaIs) Daditiva(s) Osubstitutiva global 

o rejeitou O maioria Dsem emendaIs) Dsupressiva(s) O modificativa(s) 

RELATÓRIO do SenhorIa) Deputado(a) I MAURICIO ESKUDLARK I, referente ao 

Processo I Pl./0086.1/2021 I, constante daIs) folha(s) número(s) I OS I. 

OBS.: ~C(:>:>V,,;J';CLck.-,:).:.~~~ __ -, 

Parlamentar Abstenção Favorável 
Dep. Milton Hobus 

O O 

Dep. Coronel Mocellin 
O ~ 

Dep. Fabiano da Luz 
O 11 

Dep. João Amin 
O !RI 

Dep. José Milton Scheffer 
O ~ 

Dep. Maurício Eskudlark 
O ~ 

Dep. Moacir Sopelsa 
18[ O 

Dep. Paulinha 
O 1f1 

Dep. Valdir Cobalchini 
O ~ 

. Despacho: de-se o prossegUimento regimental. 

Reunião virtual ocorrida e /""-:~-=-

Evandro Carlos dos Santos 
Coordenador das COmlss~ 

Matricula 3748 

Coordenadoria das Comiss es 

Contrário 

O 

O 

O 

O 

O 

O 

O 

O 

O 



~ ASSEMHLÉ1A LEGISLATI\/A 
t;if DO lSTADO m SAN1A CAlARI NA 

COM. 

Requerimento RQXl0063.8/2021 

Conforme deliberação da Comissão de Constituição e Justiça, determino o 
encaminhamento do presente requerimento, referente à proposição PL./0086.1/2021 à 
Coordenadoria de Expediente para realização de Diligência Externa, a fim de que, 
regimentalmente, sejam tomadas as devidas providências, conforme folhas em anexo. 

Sala da Comissão, 13 de abril de 2021 

Milton Hobus 

Presidente da Comi ão 

PALÁCIO BARRIGA-VERDE 

Rua Doutor Jorge Luz Fontes, 310 I Centro 

88020·900 I Flonanópolls I se 
(48) 3/21-2500 

w'iV'w,alesc.sc.ÇJov.br 

ndro rIos dos S~ 
enador das Comissões 
Matricula 3748 



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Coordenadoria de Expediente 
Ofício nO 0152/2021 

Excelentíssimo Senhor 

DEPUTADO SERGIO MOTIA 

Nesta Casa 

Senhor Deputado, 

DI RETO RIA LEGISlA1W/\ 

Florianópolis, 14 de abril de 2021 

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela 

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei nO 0086.1/2021, 

que "Dispõe sobre a disponibilização de lentes de aumento (lupas) pelos 

estabelecimentos que especifica, no âmbito do Estado de Santa Catarina", para seu 

conhecimento. 

Respeitosamente, 

,~ /..J ....... ~ ~
~ ::> 

Marlise -urtado Arruda Ramos Burger 

Palácio Barriga Verde 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro 
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC 
Fone (48) 3221 2954/2559 
www.alesc.sc.gov.br 

Coordenadora de Expediente 

GCI2021I RQX 063 



Ofício GPSIDLI 0245 /2021 

Excelentíssimo Senhor 

GERSON LUIZ SCHWERDT 

Chefe da Casa Civil 

Nesta 

Senhor Chefe, 

I)lrU:'rOR1A LEGiStA'I'IVA 

Florianópolis, 14 de abril de 2021 

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado 

pela Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei 

nO 0086.1/2021, que "Dispõe sobre a disponibilização de lentes de aumento (lupas) 

pelos estabelecimentos que especifica, no âmbito do Estado de Santa Catarina", a 

fim de obter manifestação sobre a matéria legislativa em exame. 

Palácio Barriga Verde 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro 
CEP 88020-900 - Florianópolis - se 
Fone (48) 3221 2954/2559 
www.alesc.sc.gov.br 

rimeiro Secretário 

PROTOCOLO GERAL DA ALESC 
RECEBiDO 

H O R A R I 9=--:::::"-;----:::;--:::7";­
DATA .15_' 9,f1 ,.2.P 2<1 
ASS. RESP: ~_/ 

GCm21 RQX 063 



OlitHORIA I.EGISLATI\.)\ 

Ofício GPS/DLI 0246 12021 

Florianópolis, 14 de abril de 2021 

Ilustríssimo Senhor 

IVAN ROBERTO TAUFFER 

Presidente da Federação das Câmaras de Dirigentes Lojistas 

de Santa Catarina (FCDL ISC) 

Nesta 

Senhor Presidente, 

Encaminho a Vossa Senhoria cópia do parecer exarado pela 

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei nO 0086.1/2021, 

que "Dispõe sobre a disponibilização de lentes de aumento (lupas) pelos 

estabelecimentos que especifica, no âmbito do Estado de Santa Catarina", a fim de 

obter manifestação sobre a matéria legislativa em exame. 

Palácio Barriga Verde 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro 
CEP 88020-900 - Florianópolis - se 
Fone (48) 3221 2954/2559 
www.alesc.sc.gov.br 

DepLlji:llá9:'I~II;~DO ALBA 

rimeiro Secretário 

GC/2021 RQX 063 



DIRETORIA I.I'GISIJ\1'IVA 

Ofício GPS/DLI 0247 /2021 

Florianópolis, 14 de abril de 2021 

Ilustríssimo Senhor 

JONNY ZULAUF 

Presidente da Federação das Associações Empresariais 

de Santa Catarina (FACISC) 

Nesta 

Senhor Presidente, 

Encaminho a Vossa Senhoria cópia do parecer exarado pela 

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei nO 0086.1/2021, 

que "Dispõe sobre a disponibilização de lentes de aumento (lupas) pelos 

estabelecimentos que especifica, no âmbito do Estado de Santa Catarina", a fim de 

obter manifestação sobre a matéria legislativa em exame. 

Palácio Barriga Verde 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro 
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC 
Fone (48) 3221 2954/2559 
lNWW.alesc.sc.gov.br 

At ncio amente, 

(jXY1'«{;;~:uO ALBA 

eiro Secretário 

GC/2021 RQX 063 



DIRETORIA I.l'GI$LATlVA 

Ofício GPS/OLl 0248 /2021 

Ilustríssimo Senhor 

BRUNO BREITHAUPT 

Presidente da Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo de Santa 

Catarina (FECOMERCIO) 

Nesta 

Senhor Presidente, 

Encaminho a Vossa Senhoria cópia do parecer exarado pela 

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei nO 0086.1/2021, 

que "Dispõe sobre a disponibilização de lentes de aumento (lupas) pelos 

estabelecimentos que especifica, no âmbito do Estado de Santa Catarina", a fim de 

obter manifestação sobre a matéria legislativa em exame. 

Palácio Barriga Verde 
Rua Or. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro 
CEP 88020·900 • Florianópolis· SC 
Fone (48) 3221 2954/2559 
www.alesc.sc.gov.br 

DOALBA 

rimeiro Secretário 

GC/2021 RQX 063 



~~ ASSUv\l\LUA LEG1S1.t\T1VA 
~ PO f;;.TJ\!)O DL SANTA CAIAf,lNA 

Ofício GPS/DLI 0249 /2021 

Ilustríssimo Senhor 

FRANCISCO CRESTANI 

Ollu:rORIA LEGISLATIVA 

Florianópolis, 14 de abril de 2021 

Diretor Executivo da Associação Catarinense de Supermercados (ACATS) 

Nesta 

Senhor Diretor, 

Encaminho a Vossa Senhoria cópia do parecer exarado pela 

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei nO 0086.1/2021, 

que "Dispõe sobre a disponibilização de lentes de aumento (lupas) pelos 

estabelecimentos que especifica, no âmbito do Estado de Santa Catarina", a fim de 

obter manifestação sobre a matéria legislativa em exame. 

Palácio Barriga Verde 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro 
CEP 88020-900 - Florianópolis - se 
Fone (48) 3221 2954/2559 
www.alesc.sc.gov.br 

P meiro Secretário 

GC/2021 RQX 063 
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Ofício nO 09/2021 

Exmo. Senhor 

acats 
Associação Catarinense 

de Supermercados 

Lido 
o3b~ 

Florianópolis 

Assunto: PL 0086.1/2021 

Senhor Deputado, 

Cumprimentando-o cordialmente, vimos pelo presente, atendendo à solicitação 
contida no Ofício GPS/DU0249/202, manifestar a grande preocupação de todo o setor 
supermercadista no Estado de Santa Catarina, quanto a proposta contida no Projeto 
de Lei n° 00.86.1/2021, de autoria do Deputado Sérgio Motta e que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de disponibilização de lentes de aumento (lupas) pelos 
estabelecimentos que especifica, no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

Pelo que se observa do Projeto de Lei n° 0086.1.2021 é que seu objetivo consiste em 
assegurar ao consumidor condições às informações adequadas e claras sobre os 
diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, 
característica, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que 
apresentam, o que na verdade já é regulado nos artigos 6° e 31° do Código 
Consumeirista. 

Ademais, a proposta de lei sob exame, ao eXigir dos estabelecimentos 
supermercadistas do Estado de Santa Catarina a obrigatoriedade de disponibilizar 
lentes de aumento (lupas), a mesma fere a ordem econômica, praticando ingerência 
em sua atividade. 

Inobstante a necessidade de se estar atento ao direito do consumidor, necessário 
também será resguardar o valor da atividade desenvolvida pela iniciativa privada, 
incentivando à economia e o seu desenvolvimento. 

I 
Destaca, ainda, que o PL sob análise, na forma como se apresenta, sinaliza uma 
violação a autonomia das empresas no exercício da atividade em resarial, porque 
impõe obrigação de fazer sem que esta guarde qualquer relação o a natureza da 
atividade que desenvolve. 

ACATS - Associação Catarinense de Supermercados 
Rua Visconde de Cairú n!! 391- 4º andar 

Bairro: Estreito - CEP 88075-020 - Florianópolis/Se 

(48) 3223.0174 - www.acats.com.br 



I 

acats 
Associação Catarinense 

de Supermercados 

Além deste, indu! lumidor a uma prática prejudicial à sua saúde, considerando 
o inadequado usi. :;es que podem desfocar, provocar visão dupla e até mesmo 
acelerar a depem .. . ',desejada desse tipo de auxílio. 

I , 

Assim, diante do L"",.;",u; a Associação Catarinense de Supermercados espera que 
o PL 00.86.1/2021 seja objeto de rejeição e consequente arquivamento por parte 
dessa Casa Legislativa, por entender que a aludida proposta, além de se constituir em 
ingerência indevida na atividade economlca das empresas do setor 
(inconstitucionalidade material - Art. 170 da CF), se afigura também prejudicial à 
saúde do consumidor. 

Certos de vossa atenção, aproveitamos à oportunidade para renovar nossos votos de 
elevada estima e consideração, colocando-nos à disposição de Vossa Excelência 
para quaisquer esclarecimentos adicionais, se necessários. 

Atenciosamente, 

"'FrálÍci~~ 
Presidenl 

,é" \,.?' ~ 
Pa lo sar Lopes 

Presidente doYonselho Diretor ACATS 

ACATS - Associação Catarinense de Supermercados 
Rua Visconde de Cairú nº 391-4º andar 

Bairro: Estreito - CEP 88075-020 - Florianópolis/Se 
(48) 3223.0174 - www.acats.com.br 



Ofício 066/2021 

IImo. Senhor 

FACISC~ 
FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES EMPRESARIAIS 

Df SANTA CATARINA 

Deputado Estadual Ricardo Alha 

Primeiro Secl'f~tárío d;l Assemhleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 

NESTA 

Assunto: 1'1. OOH6.1 /2021 

Atendendo à solicitação contida no Oficio GPS/DLj0249/202, vimos manifestar a grande preocupação 

do setor empresarial, quanto a proposta contida uo Projeto de Lei nº 00.86.1/2021, de autoria do 
Deputado Sérgio Motta e que dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilização de lentes de aumento 

(lupas) pelos estabelecimentos que especifica. 

o objetivo do referido PI. consisle em assegurar ao consumidor condições às informações adequadéls 
e cJ~ras sobre os diferclItes produlos e serviços, com especifícação correta de quantidade, 

carÇlcterística, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentam, o que na 

verdade já é reglllado nos artigos 62 e 31 º do Código do Consumidor. 

A proposta de lei sob exame, ao exigir dos estabelecimentos comerciais a obrigat.oriedade de 
disponibilizar lentes de aumento (lupas), fere a ordem econômica, praticando illgerênci<J em sua 
atividade. lnobstante a necessidade de se estar atento riO direito do consumidor, necessário t<lmbém 

será resgllardar () valor da al"'ividade desenvolvida pela iniciativa privada, incentivando ú economi(l e 

o seu desenvolvimento. 

o PL soh <1l1úlise, na forma como se apresenta, sinaliza lima violaç;1o é:I autonomia das empresas no 

) exercício da atividade empresarial, porque impõe obrigação de fazer sem que esta guarde qualqller 

(relaç~o corn a natureza da atividade que desenvolve. 

Além também de induzir o consumidor a uma prática prejudicial à sua saúde, considerando o 

inadequado uso de lentes que podem desfocar, provocar visão dupl~1 e até mesmo acelerar d 

depclldência indesejada desse tipo de auxílio. 

Diante do expost.o. a FACISC sugere a rejeição do PL 00.86.1/2021 e conseqllente a qu amento, por 

entender que a aludida proposta, além de se constituir em ingerência indevida na ati idade cOllômicu 

das empresas (inconstitucionalidade material- Art. 170 da CF), se afigura ta"l~n~b~é~n::'ç.'::=:::f~~:: ... :::::;~ 
do consumidor. r 

Atenciosamente, ~~;--
Sérgl odrigues Alves 

Presidente da FACISC 
térto 

FACISC - Federaç:io das Assoclaç s Empresariais de Santa Catarina 
Rua Vise de de Cairú, 391 - 3° Andar - Estreito 

Florianópolis - se - 88075-020 
te1483952.8844 

secr ria@fBcisc,org.br / www.faclsc.org.br 

Ao Expc:diel t da Mesa 

Em JL t75/_dL 
Deputado icardo Alba 

10 Secretá rio 



'.I.~ .. I.·.·.··.·.··.·. ESTADO DE SANTA CATARINA 
,. CASA CIVIL 

;,. , 

, .. 
'; .. '-

Ofício nO 733/CC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 26 de maio de 2021. 

Senhor Presidente, 

De ordem do Chefe da Casa Civil e em atenção ao Ofício nO GPS/DU0245/2021, 
encaminho o Ofício SEF/GABS n° 0321/2021, da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), 
e o Parecer n° 169/21, da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), ambos contendo manifestação a 
respeito do Projeto de Lei nO 0086.1/2021, que "Dispõe sobre a disponibilização de lentes de 
aumento (lupas) pelos estabelecimentos que especifica, no âmbito do Estado de Santa Catarina". 

À DIRETORIA LEÇJISLATIVA 
PARA PROVIDENCIAS 
EM~5 1rJ)D~.L 
l~~ -~ S CRE IA-GE~ 

Jenipher Garcia 
Secretária-Gerai 
Matricula 8681 

Excelentíssimo Senhor 
DEPUTADO MAURO DE NADAL 

Respeitosamente, 

Daniel Cardoso 
Diretor de Assuntos Legislativos' 

....... 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 
Nesta . 

'Portaria n" 04012020 - DOE 21.416 
Delegação da oomputência 

,..... C~tro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina -~
~",~l~~'1-:t3'1_21_PGE_SEF_ellC 

~ .• ."... Ro'll. SC 401, nO 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC 
SEC, u:RAI1fone: (48) 3665-2054 I e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br 
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• 
ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

Ofício SEF/GABS n!! 0321/2021 
.. ,J 

Florianópolis, 16 de abril de 2021. 

SCC 7554/2021 

Senhor Gerente, 

Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do presente para informar que, após 

analisar os autos do processo n2 SCC 7554/2021, concluímos que a matéria contida na 

Diligência referente ao Projeto de Lei, n2 0086.1/2021, que "Dispõe sobre a disponibilização 

de lentes de aumento (lupas) pelos estabelecimentos que especifica, no âmbito do Estado 

de Santa Catarina" não guarda pertinência temática com as competências desta Pasta, razão 

pela qual deixamos de nos manifestar a respeito do pedido contido no Ofício 449/CC-DIAL-

GEMAT. 

Sem mais para o momento, reitero votos de elevada estima e consideração. 

Ilustríssimo Senhor 
Rafael Rebelo da Silva 

." ~ " .; 

'. J-. ~ .. '.', ~ , 

Gerente de Mensagens e Atos Legislativos· i 

Casa Civil 

'Designada pela Portaria SEF nº 154/2021- DOE 21.501 

Atenciosamente, 

[assinado digitalmente] 

Michele Patricia Roncalio* 
Secretária Adjunta da Fazenda 

Rodovia se - 401-4600 - Saco Grande II-Tel.·(48) 3665:21111 ~Fax (48) 3665-2700 
E-mail: cojur@sef.sc.gov.br-Florianópolis.Se. 

, 
1 , , 
1 

"i 
! 
j , , 
; , , 
c , 
o , , 
; , 
1 
u 
J 
1 , , , , 
! , , , , 
, , , , 
~ , 
< 
; 
c , 
1 , . 
< , 
ê 
c 
< , , 
> 
< 
c 
u 
Ü 
J 

~ . , , 
c , , , 
-1 , 
1 
j 
.! , , 
< , , , , 
~ 
, , , 

.< 

j 

" 

, , , 
., 
l , , 
., 
, 
1 , 
I 
i , , , 
1 , , , , 
" ., , 
( 



:" ~.'j:::~i:'~G! ~,.,-:' "'~ 1 

15.04.2021 (QUINTA-FEIRA) 

PORTARIA N' 148/2021 

DIÁRIO OFICIAL - SC - N° 21.501 

. Órgão 54000 Secretaria de Estado da Administraçã 
Prisional e Socioeducativa 

00 
54096 
Catarina 

Código F.R.... N.D.-
Fundo Penitenciário do Estado de Santa 

14.421.0760.0689.014891 

Valor 

Altera os orçamentos das unidades orça menta rias que mencjo~ái: . SubtOtal 
no valor de R$ 2.032.416,38. 

0.2.40 33.90.30 6.500,00 
6.500,00 

o SECRETARIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da compe­
tência que lhe confere o Ato n° 19, publicado no Diário Oficial nO 
21.429, de 5 de janeiro de 2021, de acordo com o inciso V, do art. 
8° da lei nO 18.055, de 29 de dezembro de 2020, combinado com 
o que consta do Ato Normativo 2021AN00351, de abri! de 2021, e 
nos autos do processo nO SEF 4122/2021, 
R E SO LV E: 
Art. 1° Fica aberto o crédito suplementar na importância de R$ . 
2.032.416,38 (dois milhões, trinta e dois mil. quatrocentos'ê de­
zesseis reais e trinta e oito centavos), às dotações específicas, de 

Total 2.032.416,38 

;Anexo 11 - Redução 
Ato Normativo 2021AN000351 
Órgão 16000 Secretaria de Estado da Segurança 
Pública 

UO 
16091 

Código F.R.- N.D.-
Fundo para Melhoria da Segurança Pública 
06.181.0704.0217.013138 

0.1.11 33.90.37 

Valor 

acordo com a programação constante do Anexo I desta Portaria, '~ubtotal 

em consonância com o que dispõe o inciso 111 do § 1° do art. 43 .' 

434.316,38 
434.316,38 

da Lei Federal nO 4.320, de 17 de março de 1964. " 
Art. 2° Para atender ao crédito de que trata o art. 1°, ficam par­
cialmente anuladas as dotações orçamentárias discriminadas nó 
Anexo 11, desta Portaria. 
Art. 3° Os autos nO SEF 4122/2021 estão integralmente dispçmiveis 
para consulta no site https:/lportal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-extemol 
atendimento. 
Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Florianópolis, 13 de abril de 2021. . •. I!. 

ROGÉRIO MACANHAo 
Secretário de Estado da Fazenda 

Anexo 1- Acréscimo 
Ato Nonnativo 2021AN000351 
Órgão 16000 Secretaria de Estado da Segurança 
Pública 

Código FoR.... N.D .... * Valor UO 
16091 Fundo para Melhoria da Segurança Pública 

06.122.0704.0187.011837 
0.1.11 44.90.51 

06.122.0704.1122.015050 
0.1.11 44.90,51 

Subtotal 

361.049,74 

73.266,64 
434.316,38 

Órgão 44000 Secretaria de Estado da Agricultura, da 
Pesca e do Desenvolvimento Rural ' ",' ~'.h 

uo Código F.R.... N.D. ** 
44022 Companhia Integrada de Desenvolvimento 
Agrícola de Santa Catarina 

20.126.0900.0948.003781 
0,6.98 44.90.52 

Subtotal 

UO Código F.R. * N.D ....... 

Valor 

700.000,00 
700.000,00 

Valor 
44023 Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão 
Rural de Santa Catarina S.A. 

20.606.0310.0042.002117 
0.6.40 44.90.52 32.758,06 

20.606.0310,0410.002171 

Órgão 44000 Secretaria de Estado da Agricultura. da 
Pesca e do :Desenvolvimento Rural 

,UO Código F. R.'" N.D.-
44022 Companhia Integrada de Desenvolvimento 
Agricola de Santa Catarina 

20.122.0900.0002.002555 
0.6.98 44.90.52 

Subtotal 

UO Código F.R..... N.O.-

Valor 

700.000,00 
700.000,00 

Valor 
44023 Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão 
.Rural de Santa Catarina S.A. 

20.122.0310.0002.003698 
0.6.40 44.90.52 

Subtotal 
200.000,00 
200.000,00 

Órgão 45000 Secretaria de Estado da Educação 

Código F.R.... N.O.- Valor UO 
45022 
Catarina 

Fundação Universidade do Estado de Santa 

12.364.0630.0013.003201 
0.1.00 44.90.52 

Subtotal 

Órgão 48000 Secretaria de Estado da Saúde 

UO 
48091 

.:.;, '. 

Subtotal 

Código F.R.... N.D.­
Fundo Estadual de Saúde 
10.122.0900.0002.004650 

0.6.85 33.90.39 

470.000,00 
470.000,00 

Valor 

221.600,00 
221.600,00 

Órgão 54000 Secretaria de Estado da Administração 
Prisional e Socioeducativa 

UO 
54096 
Catarina . 

Código F.R.* N.D.** 
Fundo Penitenciário do Estado de Santa 

14.421.0760.0636.012496 
0.2.40 33.90.30 

Valor 

0.6.40 44.90.52 41.062,02" ": Subtotal " ... ~ 
6.500,00 
6.500,00 

Subtotal 

Órgão 

UO 
45022 
Catarina 

20,571.0310.0411.002206 
0.6.40 44.90.52 126,179,92 

200.000,00 

45000 Secretaria de Estado da Educação 

Código F.R.... N.O .... * ·'Valor 
Fundação Universidade do Estado de Santa 

12.364.0630.0013.003176 
0,1.00 33.90,30 
0.1.00 33.90.33 
0.1.00 33.90.36 

30.000,00 
10.000,00 . 

150.000.00 

Total 2.032.416,38 

Subação 
002117 Assistência técnica e extensão no meio rural e pesqueiro 
EPAGRI 
002171 Capacitação de beneficiários do meio rural e pesqueiro 
EPAGRI 
002206· Pesquisa agropecuéMa EPAGRI 
002555 Administração e manutenção dos serviços administrativos 
gerais CIDASC 

, 003176 Incentivo aos programas e projetos de extensão da UDESC 
003201 Incentivo aos oroaramas e oroietos de ensino da UDESC 

"'Fonte J; 

0.1.00 
0.1.11 
cicio con 
0.2.40 
corrente 
0.6.40 
anteriore 
0.6.85 
Recurso: 
0.6.98 

-Nature 
33.90.30 
33.90.33 
33.90.36 
33.90.37 
33.90.39 
44.90.51 
44.90.52 
Extrato d 
referente 
Estado d 
de 25.01 
YOSHIG 
Valor: 50 
SCHLlCI 
Início 19/ 
Estagiár 
n' 003/2( 
Florianó~ 
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PORTAF 
O SECR 
delegaç;; 
da Lei C( 
DELEG~ 

em subs 
no âmbil 
Administ 
Orçamer 
entidade 
diligêncit 
designar 
assuntos 
7° do DE 
15/04/20 
Florian6~ 
Rogério 
Secretár 

PORTo 
O SECR 
BILlDAC 
conferidé 
de 2019 
2019, c/c 
no proce 
efetivos, 
CHIN, m 
IMAlPGE 
n.00971. 
",°0959, 



:-', , 

':"', 

'. 

ESTADO DE SANTA CATARINA, 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURíDICA ..' 

PARECER N° 169/21·PGE 

';:"~ ',;<: 
Flódanópolis, data da assinatura digital. 

: .... 

,-'" 

:', ~~,. ,l •.• 

Processo: SCC 7550/2021 

Assunto: Pedido de diligência ao Projeto deLei nO 86,1/2021 
. ': ',. 

Origem: Casa Civil (CC) 

Interessada: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc) 
. -. ~ .. ~ , ~: .. ". 

Ementa: Pedido dê diligência. Projeto de Lei nO 86.1/2021, de origem 
parlamentar, que 'Dispõe sobre a disponibilização de lentes de 
aumento (lupas) pelos estabelecimentos que especifica, no âmbito do 
Estado de Santa Catarina", Competência concorrente dos entes 
federados para. legislar sobre produção e consumo e sobre 
responsabilidade por dano ao consumidor (art. 24, incisos V e VIII, da 
CF/88 e art. 10, incisos.V.e VIII,.da CE/SC). Inexistência de iniciativa 
privativa do Chefe do Podér Executivo. Dever do Estado de promover a 
defesa do consumidor (art. 5°, XXXII, da CF/88 e art. 150 da CE/SC). 
Direito à informação clara e adequada sobre os diferentes produtos e 
serviços (art. 6°, 111,. do . CDC). Ausência de vícios de 
inconstitucionalidade e ilegalidade. 

Senhora Procuradora-Chefe da Consultoria Jurídica, 
.' , '~ .. , . 

I - RELA TORIO 

", 

Por meio do Ofício n° 448/CC-DIAL-GEMAT, de 16 de abril de 2021, a Casa 

Civil, através da Diretoria de Assuntos Legi~lativos:, solícitou o exame e a emissão de 

parecer por esta Procuradoria sobre o Projeto .de Leí n° 86.1/2021, de origem 

parlamentar, que "Dispõe sobre a diSÍJÓhi/ijÚz'a~ã'p 'de lentes de aumento (lupas) pelos 
• ,,',. \...'l, 

estabelecimentos que especifica; no.· âmbito do Estado de Santa Catarina ", 
,'" . 

exclusivamente no tocante à constituc,ionalidade e legalidade da matéria em 

discussão. .'" 

O referido encaminhamento objetiva atender a pedido de diligência da 

Assembleia Legislativa do Estado' de sarità Catarina (ALESC), contido no Oficio 

GPS/DU0245/2021 (processo-referência SCC. 7403/2021 ). 
. ',.' 

Eis o teor do projeto de lei em 'questão: 

Art. 1° Os hipermercados, supermercados, drogarias, farmácias, lojas 
de departamento, lotéricas e agências bancárias devem disponibilizar 
aos seus clientes, gratuitamente, lentes de aumento (lupas) para 

Página '1 de 7".. www.pge.sc.gov.br 
Av. Osmar Cunha, 220, Ed. J.J.Cupertino, Centr~· -, 6~p 8'80:1'5-100, 'Florianôpolis-SC - Fone: (48) 3664-7600 
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ESTADO DE SANTA CÀTARINA 
PROCURADORIA-GERAl DO ESTADO 
CONSULTORIA JURíDiêA' ' , 

utilização em suas,dependências, 
§1° As lentes de aumento devem ,ser instaladas nas extremidades das 
gôndolas e balcões, berr como nas proximidades dos caixas, em local 
de fácil acesso e visuálização. 
§2° As lentes de, aumento' devem ser periodicamente higienizadas e 
desinfetadas. 

Art. 2° O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator às 
sanções administrativas previstas no art. 56 da Lei nacional n° 8.078. 
de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de 
sua publicação. ,.' ; '. 

'.'; " ... ' 
Colhe-se da justificativa do parlamentar proponente que o referido projeto" ( ... ) 

busca garantir ao consumidor catarinense, em especial àquele com baixa acuidade 

visual, o direito à adequada informa.ção s~b!eos'produtos comercializados e/ou serviços 

prestados" (fi. 6 do processo-referência). ". 

É o breve relatório. 

11- FUNDAMENTAÇÃO 

Conforme se infere do teor do projeto de lei em questão, de iniciativa 

parlamentar, pretende-se, em síntese, instituir a obrigação de que os hipermercados, 

supermercados, drogarias, farmácias, lojas de departamento. lotéricas e agências 

bancárias disponibilizem aos seus ,clientes, gratuitamente, lentes de aumento (lupas) 

para utilização em suas dependências .. 

Sobre o tema, cumpre men,cionar que a competência para legislar sobre 

produção e consumo e sobre responsabilidade' por dano ao consumidor é concorrente 

entre os entes federativos (art. 24, incisos'y e VIII, da CF/88 e art. lO, incisos V e VIII, da 

CE/SC). -

Nesse sentido, compete à União o estabelecimento das normas gerais e aos 

Estados a suplementação da legislaç~o federal, de acordo com suas peculiaridades 

regionais (art. 24, §§1° e 2° da CF/88 e art. 10, §1° da Constituição do Estado), salvo se 

inexistir lei federal sobre normas gerais, ocasião em que os Estados exercerão 

competência legislativa plena, a fim de atender a suas peculiaridades (art. 24, §3°, da 

CF/88 e art. la, §2°, da CE/SC). 
, 

No tocante à competência legislativa concorrente, assim entende o Excelso 

Supremo Tribunal Federal (STF): ".' , 

( ... ) O art. 24 da CF compreende competência estadual concorrente 
não cumulativa ou suplementar (art. 24, § 2°) e competência estadual 
concorrente cumulativa (art:'24, § 3°). Na primeira hipótese, existente a 

Página 2 de 7 www.pge.sc.gov.br 
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ESTADO DE SANTA CATARINA , 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURíDICA 

lei federal de normas gerais (art. 24, § 1°), poderão os Estados e o 
Distrito Federal, no uso da competência suplementar, preencher os 
vazios da lei federal de normas gerais, a fim de afeiçoá-Ia às 
peculiaridades locais '(art. 24, § 2°); na segunda hipótese, poderão os 
Estados e o Distrito Federal,inexistente a lei federal de normas gerais, 
exercer a competência legislativa plena "para atender a suas 
peculiaridades" (art. 24, § 3°). Sobrevindo a lei federal de normas 
gerais, suspende esta a eficácia da lei estadual, no que lhe for 
contrário (art. 24, § 4?). [ADI 3.098, rei mino Carlos Velloso, j. 24-11-
2005, P, DJ de 10-3-2006.) ( ... ) (ADI 2.818, rei. mino Dias T -5- 2013). 

Ademais, cumpre salientar que, á luz do entendimento do Supremo Tribunal 

Federal, que reconhece, no âmbito da repartição de competências, a existência do 
'." '. 

princípio da subsidiariedade, o qual impõe deferência aos legisladores regionais e locais, 

prestigiando o pluralismo político, só haverá inconstitucionalidade sob esse aspecto se a 

lei editada pela União expressamente excluir a atribuição legislativa dos entes 

periféricos. 

Nesse diapasão, transcreve-se a jurisprudência do STF: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. LEI MUNICIPAL 4.253/85 DO 
MUNIC[PIO DE BEL,O HORIZONTE. PREVISÃO DE IMPOSiÇÃO DE 
MULTA DECORRENTE, DA EMISSÃO DE FUMAÇA ACIMA DOS 
PADRÕES ACEITOS. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
POR OFENSA À REGRA'.CONSTITUCIONAL DE REPARTiÇÃO DE 
COMPETÊNCIAS . FEDERATIVAS. INOCORRÊNCIA. NORMA 
RECEPCIONADA PELO TEXTO VIGENTE. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. Nos casos em' que a dÚvida sobre a competência legislativa recai 
sobre norma que abrange mais de um tema, deve o intérprete acolher 
interpretação que, 'não "tolha, a competência que detêm os entes 
menores para dispor sobre determinada matéria (presumption against 
preemption) . 
2. Porque o federalismó é um instrumento de descentralização política 
que visa realizar direitos fundamentais, se a lei federal ou estadual 
claramente indicar, de forma adequada, necessária e razoável, que os 
efeitos de sua aplicação excluem o poder de complementação que 
detêm os entes menores (clear statement rule), é possível afastar a 
presunção de que, no, âmbito regional, determinado tema deve ser 
disciplinado pelá ente menor.' 
3. Na ausência ,de 'nor'ma federal que, de forma nítida (clear 
statement rule), "retire a' presunção de que gozam os entes 
menores para, nos assuntos de interesse comum e concorrente, 
exercerem plenamente', :sua' autonomia, detêm Estados e 
Municípios, nos seus' respectivos ãmbitos de atuação, 
competência no'rmativa '. ' 
4. Recurso extraordinário'àque se nega provimento. 
(RE 194704, Relaforfa): CARLOS VELLOSO, Relator(a) p/ Acórdão: 
EDSON FACHIN, TriÓl.inaI'Pleno:julgado em 29/06/2017, ACÓRDÃO 
ELETRONICO DJe-261·'DIVULG 16-11-2017 PUBLlC 17-11-2017) 
(grifo nosso) 

, , 
Ainda, a competência dos Estados-membros para legislar sobre referida 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURIDICA ,',', 

temática restou também salientada pelo Sí'F: Se,não ~ejamos: 

A competência do Estado"para instituir regras de efetiva proteção aos 
consumidores nasce-lhe do ar!. 24, V e VIII, ele o § 2° ( ... ). Cumpre ao 
Estado legislar concorrentemente, de forma especifica, adaptando as 
normas gerais de "produção e consumo" e de "responsabilidade por 
dano ao ( ... ) consumidor" expedidas pela União às peculiaridades e 
circunstâncias locais. E foi o que fez a legislação impugnad,a, 
pretendendo dar concreção e efetividade aos ditames da legislação 
federal correlativa, em tema de comercialização de combustíveis. (AOI 
1.980, voto do reI. mino Cezar Peluso, j. 16-4-2009, P, DJE de 7-8-
2009.) (AOI 2.832, reI. mino Ricardo Lewandowski, j. 7-5-2008, 
P, DJE de 20-6-2008) .".' 

;. ~. ,'.".". 

Nesse sentir, relevante frisar.que, ,em âmbito federal, há o Código de Oefesa 

do Consumidor (Lei Federal nO 8.078/1990 - COC), o qual estabelece normas de 

proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e interesse social, nos termos dos 

arts. 5°, XXXII e 170, V, da CF/88'(ar!. 1° da, Lei Federal nO 8.078/1990) e que prevê, 

como direito básico do consumidor, .o direito à informação clara e adequada sobre os 

diferentes produtos e serviços, a Quai, i~élusi~e,deve ser acessível à pessoa com 

deficiência. 

Consoante ar!. 6°, inciso lUe parágrafo único, do COC: 

Art. 6° São direitos básicos do consumidor: ( ... ) 
111 - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e 
serviços, com especificação correta de quantidade, características, 
composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre 
os riscos que apresentem; ( ... ) 
Parágrafo único. A informação,de que trata o inciso 111 do caput deste 
artigo deve seracessívei, à pessoa com deficiência, observado o 
disposto em reguláirleri\o'.' 

Assim, conclui-se que os E~Úldos-membros possuem competêncía legislativa . , , 

sobre o tema. 

Ademais, verifica-se que a 'presente : proposição legislatíva não se enquadra 

em nenhuma das hipóteses para as quais,se exige a iniciativa privativa do Chefe do 

Poder Executivo, previstas no §1° do art. 61 da'ConsJituição Federal e reproduzidas, em 

razão do princípio da simetria, pelo § 20 art. 50 da Constituição Estadual. 

Nos termos da jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal: 

As hipóteses de limitação 'da iniciativa parlamentar estão previstas, em 
numerus clausus, no 'art, 61 da Constituição do Brasil - matérias 
relativas ao funcionamento da administração pública, notadamente no 
que se refere a,servidores'é'órgãos do Poder Executivo. Precedentes. 
(AOI 3,394, reI. min.ErosGrau, j.2-4-2007, P, OJE de 15-8-2008.) 

Em adição, acerca da constitucionalidade material, vislumbra-se que o 
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ESTADO DE SANTA CATARINA, 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURíDICA,' 

, . , .. ' .~. 

legislador catarinense realizou juízo de ponderação em abstrato entre, de um lado, a 

proteção ao consumidor (art. 5°, XXXII. e ~70, V, da.CF/SS) e, de outro, a livre iniciativa 

(art. 1°, IV e art. 170, caput e parágrafo único, da CF/SS). 

O legislador, naturalmente, dispõe de uma margem de escolha para realizar 

essa ponderação, pois não é um mero ex~cutor de decisões já integralmente contidas na 

Constituição. .'. ::- .'~: < , 

Como bem apontam Daniel'Sa~Ílleríto e Cláudio Pereira de Souza Neto ID, 

"numa democracia, quem tem a primazia na ponderação é o legislador que, ao 
regulamentar as mais diferentes matérias, .·deve levar em consideração as exigências 

decorrentes de normas e valores constitucionais por vezes conflitantes". 

Em complemento, cumpre '$alient~r:que é dever do Estado promover a defesa 

do consumidor (art. 5°, XXXII, da' C'~fÍ:IS e art. 150 da CE/SC), sendo este dever, 

inclusive, um princípio da ordem econõmica (àrt.170, V, da CF/SS). 

Aliás, vastos são os precedentes do Supremo Tribunal Federal acerca da 

temática. Senão vejamos: 

Acão Direta de Inconstitucionalidade. 2. Lei estadual que dispõe sobre 
a exposição de produtos orgânicos em estabelecimentos comerciais. 2. 
Repartição de competências. 3. Competência privativa da União para 
legislar sobre direito comercial versus competência concorrente para 
legislar sobre direito do consumidor. 4. Norma estadual que 
determina exposição de produtos orgãnicos de modo a privilegiar 
o direito de informação do consumidor. Possibilidade. 5. 
Inexistência de violação à livre iniciativa. 6. Acão direta de 
inconstitucionalidade 'julgada improcedente. (ADI 5166, Relator(a): 
GILMAR MENDES,., Tribunal Pleno, julgado em 04/11/2020, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-276 DIVULG 19-11-2020 PUBLlC 
20-11-2020) (grifo nosso) • 

Nestes autos, discute-se a utilização do sistema de código de barras e 
a exigência de afixação de etiquetas indicativas dos preços nas 
mercadorias expostas à venda. O mandado de segurança foi impetrado 
perante o STJ em 23-11-1998, questionando ato do ministro da Justiça 
( ... ). Tais dispositivos buscam realizar o postulado constitucional da 
defesa do consumidor, consagrado expressamente nos arts. 5°, XXXII, 
e 170, V, da CF/1988. Nesse sentido, não viola a Constituição a 
obrigação de afixar etiquetas indicativas do preço diretamente nas 
mercadorias. ( ... ) não há que se falar em ofensa ao princípio da 
proporcionalidade, pOIS.O átoimpugnado revelou-se adequado e 
necessário, atingindo. sua finalidade de proteção e defesa do 
consumidor, tal qual estabelece o art. 5°, XXXII, da CF de 1988. (RMS 
23.732, voto do reI. mino Gilmar Mendes, j. 17-11-2009, 2" T,DJEde 
19-2-2010.) (grifo nosso): . 

. ., 

AÇÃO DIRETA'OE·!t.koN'STITUCIONALlDADE.lEI N. 12,385/2002, 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA QUE CRIA O PROGRAMA DE 
ASSISTÊNCIA ÀS PESSOAS PORTADORAS DA DOENÇA 
CElíACA E ALTERA .AS ATRIBUiÇÕES DE SECRETARIAS 
ESTADUAIS. víCIO FORfiAAL. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO'ESTADO 
CONSULTORIA JURíDlt~ 

. ~. 
': -, 

PROCEDENTE. 1, 'liiiciaÍilia privativa do Chefe do Poder Executivo 
estadual para legislar sobre a organização administrativa do Estado. 
Art. 61, § 1°, inc, li, alínea e, da Constituição da República. Princípio da 
simetria. Precedenies: 2. A natureza das disposições concernentes a 
incentivos fiscais::' e determinação para. que os supermercados e 
hipermercados concentrem em um mesmo local ou gôndola todos os 
produtos aliméritíCios"elaborados sem a utilização de glúten não 
interferem na função administrativa do Poder Executivo local. 3. A 
forma de apresentação dos produtos elaborados sem a utilização 
de glúten está relacionilda com a competência concorrente do 
Estado para legislar sobre consumo, proteção e defesa da saúde. 
Art. 24, inc. V e XII, da Constituição da República. Precedentes. 4. 
Ação julgada parcialmente procedente. (ADI 2730, Relator(a): 
CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 05/05/2010, DJe-096 
DIVULG 27-05-2010 ~UBUC 28-,05-2010 EMENT VOL-02403-01 PP-
00112 RTJ VOL-00215-01 PP-00604 LEXSTF v. 32, n. 378, 2010, p. 
74-84 RT v. 99, n. 899, .. 2010, p. 85-91) (grifo nosso) 

Legislação que .impQe • .obrigaçãode informar o consumidor acerca da 
identidade de funcibriéricis que prestarão serviços de telecomunicações 
e internet, em sua, residência ou sede, constitui norma reguladora de 
obrigações e respOrisabilidades' referentes a relação de consumo, 
inserindo-se na 'competêricia concorrente do artigo 24, V e VIII, da 
Constituição da'República: (ADI 5.745, reI. p/ o ac. mino Edson Fachin, 
j. 7-2-2019, P, DJEde'19~2-;2019) 

,"'. '-:' .. ,. ., .! 

Por fim, sobre o tema,càlació.nam-se. os seguintes precedentes desta 
". 

Consultoria Jurídica, para elucidação: 

Ementa: Autógrafo do Projeto de Lei n.o 146/2020, cuja ementa dispõe: 
"Fica obrigada a afixação de dispensadores com álcool em gel no 
interior de veículos qUÊnealizem transporte coletivo de passageiros no 
Território estadual, em' decorrência do coronavírus (COVID-19)". 
Proteção à saúcie"'e'ao consumidor. Competência legislativa 
concorrente. Art. 24, Inc. V, VIII .e XII, da CRFB. Constitucionalidade. 
(Parecer n° 328/2020.-.SCC 10292/2020) (grifo nosso) . , 

,'o 

Ementa: Autógrafo deprcijeto de lei de iniciativa parlamentar. Direito do 
Consumidor. "Dispõe sobre o dever de informação ao consumidor 
acerca do direitQdé arre'pendimento, nos casos em que a contratação 
do fornecimento .de: ,produtos 'ou serviços é realizada fora do 
estabelecimento ··cornerdal." Ex'ercício da competência legislativa 
concorrente. Direito: do Consumidor. Art. 24, V, da C.F. 
Constitucionalidade, .. com exceção do art. 2°, que dispõe de forma 
diversa do estabelecitlo 'pelo CDC. (Parecer n° 033/2020 - SCC 
230/2020) (grifo nosso) 

Ementa: Autógrafo do Projeto de, Lei n° 230/2019 que "Altera a Lei nO 
17.714, de 2019. que dispõe sobre a obrigatoriedade do fornecimento 
ao consumidor de informações e documentos por parte de operadoras 
de plano ou seguro privado de assistência à saúde no caso de negativa 
de cobertura e adota o,utras providências". Exercício da competência 
legislativa concorrente, D.ireito do Consumidor. Art. 24, V e VIII, da 
Constituição Federal.: Constitucionalidade. (Parecer nO 432/2019 
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ESTADO DE SANTA CÀ:rARiNA. 
PROCURADORIA·GERAL DqESTADO 
CONSULTORIA JURiDiC~~::: ._ 

SCC 12025/2019)(grit'o nosso) 

Dessa forma, diante do contexto constitucional e infraconstitucional 

anteriormente exposto, e adotando-se uma postura deferente em relação à opção 

realizada pelo Poder legislativo, não se vIsluiiib'ram vícios de inconstitucionalidade e/ou 
". . <: . 

de ilegalidade no projeto de lei em espeque., 'c: 
f. '"~o 

t,. .~.' 

111- CONCLUSÃO 
. ,' .. ' 

Diante de todo o exposto', em resposta à consulta formulada e adotando-se 

uma postura deferente em relação àópção'realizada'pelo legislador, entende-se que não 

restaram verificados vicios de ilegalldatte' e'de inc911stitucionalidade no Projeto de lei nO 
86.1/2021. ,,', 

É o parecer. 

Notas 

, , 

HELENA SCHUEL TER BORGUESAN 

Procurado~a do Estado 

1. ~ SARMENTO, Daniel; souzÁ NETO:' 'CláudiO pereira de. Direito constitucional: 
teoria, história e métodos de 'trabalho. 2. ed. 3. reimpr. Belo Horizonte: Fórum, 

' ~,., • , ~'1 

2017.p.515 

, . 

.. , . .~ . " . 
" ,. 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURíDIÇA '. 

SCC 7550/2021 

Assunto: Pedido de diligência ao Projeto de lei nO 86.1/2021 

Origem: Casa Civil (CC) 

Interessada: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc) 

DESPACHO 

Manifesto concordância com o parecer exarado pela Procuradora do Estado, 

Dra. Helena Schuelter Borguesan, no processo em epígrafe, pelos próprios fundamentos 

e bem lançadas razões, cuja ementa está assim lançada: 

Ementa: Pedído d~'dilig6~~ia. Projeto de Lei nO 86.1/2021, de origem 
parlamentar, que "Dispõe sobre a disponibilização de lentes de 
aumento (lupas) pelos estabelecimentos que específica, no âmbito do 
Estado de Santa Catarina'. Competência concorrente dos entes 
federados para legislar sobre produção e consumo e sobre 
responsabilidade.pordano ao consumidor (art. 24, incisos V e VIII, da 
CF/88 e art. 10: intisós Ve VIII, da CE/SC). Inexistência de iniciativa 
privativa do Chefe do Poder Executivo. Dever do Estado de promover a 
defesa do consumidor (art. 5°, XXXII, da CF/88 e art. 150 da CE/SC). 
Direito à informação clara e adequada sobre os diferentes produtos e 
serviços (art. 6~, 1II;"do CDC). Ausência de vicias de 
inconstitucionalidade e ilegalidade. 

Assim, submeto à consideração superior. 

Florianópolis, data da assinatura digital. 

ALINE CLl~usADE SOUZA 

Procuradora-Chefe' da Consultoria Jurídica 

.•.. :, . 
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ESTADO DE SANTA CA-TARINA' 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 

SCC 7550/2021. 

Assunto: Pedido de diligência. Projeto de Lei nO 86.1/2021, de origem parlamentar, que 

"Dispõe sobre a disponibilização de lentes de aumento (lupas) pelos estabelecimentos que 

especifica, no âmbito do Estado de Santa Catarina". Competência concorrente dos entes 

federados para legislar sobre produção·e consumo e sobre responsabilidade por dano ao 

consumidor (art. 24, incisos V e VIII, da. CF/88 e art. 10, incisos V e VIII, da CE/SC). 

Inexistência de iniciativa privativa do Chefe do 'Poder Executivo. Dever do Estado de 

promover a defesa do consumidor (art. 5°, XXXII., da CF/88 e art. 150 da CE/SC). Direito à . ,. 

informação clara e adequada sobre o!f~,ife'~ê~tes produtos e serviços (art. 6°, 111, do CDC), 

Ausência de vícios de inconstitucionalidadee'ilegalidade. 

Origem: Casa Civil (CC) 

Interessado: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc) 

De acordo com o Parecer nO 169/21-PGE, da lavra da Procuradora do 

Estado Dra. Helena Schuelter Borguesan, referendado pela Dra. Aline Cleusa de Souza, 

Procuradora-Chefe da Consultoria Jurídica.·· 

MARCELO MENDES 

Procurador-Geral·Adjúnt6 p~ra Assuntos Jurídicos 

,'t~ , 

DESPACHO 
~ .~: 

01. Acolho o Parecer nO 169/21-PGE, referendado pelo Dr. Marcelo 

Mendes, Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos, 

02. Encaminhe-se o processQ ~ Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa 

Civil. 

Florianópolis, data' da assinatura digital. 

LUIZ DAGOBERTO CORR,ÊA BRIÃO . . ~. 

Procurador-Geral do Estado 
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ESTADO DE SANTA CATARINA. 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

GABINETE DO PROCURADÓR'GERALDO ESTADO 

.... 

OFIcIO GAB/PGE 649/21 

< .~ • 
FlqrianópoliS, data da assinatura digital. 

Ref. SCC 7550/2021 ::" ,,'-
'". 

Senhor Diretor, 

Dirijo-me a Vossa Senhoria para, em resposta ao Oficio nO 

663/CC-DIAL-GEMAT, ratificar o ~nte~~~h;n~nt~, jurfdico manifestado no Parecer n° 

169/21-PGE (f1s, 04-10), da lavra da. Procuradora do Estado Dr. Helena Schuelter 

Borguesan, o qual deve ser considerado entendimento institucional desta 

Procuradoria-Geral do Estado. 

Atenciosamente, 

ALlSSON DE BOM DE SOUZA 

Procurador-Geral do Estado 

Senhor 
DANIEL CARDOSO 

..... '. ; 

Diretor de Assuntos Legislativos 
Casa Civil do Estado de Santa Catarina -CC .. 
Florianópolis/SC 

, ____ . ._ .• _' ...• _~ _.~ __ . __ ~. _ .. _ .• ,.,....., .. , __ .. __ , ____ .~,_._ 
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~ ASSI'M.l\LÊIA LEGISLAflVA 
~ DO I:STADO DE SAN'L\Ci':L\R!NA 

COM. DE CONSTITUIÇAO 
E IUSTICA 

DEVOLUÇÃO 

Após respondida a diligência, usando os atributos do Regimento 
Interno em seu artigo 142, devolve-se o presente Processo Legislativo 
PLl0086.1/2021 para o Senhor Deputado Maurício Eskudlark, para exarar 
relatório conforme prazo regimental. 

Sala da Comissão, em 2 de junho de 2021 

Jé . 
~:!;~ ;.a;zargo Geraldo 
Comissão :cretaria d. 

ermanent,. 

~M~ .'A. W~ ~dff' 
T'Y~andre Luiz Soares 

Chefe de Secretaria 
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$ ASSI'I\'.J\IJJA LEGISLATIV.A 
~ 00 ESTADO DE SAN'fACi":lARINA 

REDISTRIBUiÇÃO 

COM. DE CON51TfUIÇAO 
f IlJSTICA 

Faça-se a remessa dos autos do Processo Legislativo nO 
PL./0086.1/2021 , pelo princípio de REDISTRIBUiÇÃO, ao Senhor Deputado 
Marcius Machado, Membro desta Comissão, por ter sido designado RELATOR, 
com base no artigo 130, inciso VI, do Regimento Interno (Resolução nO 
001/2019), pelo(a) Sr(a). Dep. Milton Hobus, Presidente da Comissão. 

Informa-se que o prazo regimental final para apresentação do relatório 
expira no dia não definido. 

Sala da Comissão, em 26 de novembro de 2021 

V8,: ~<)21 :-~·<'c 

.: ~·l·'. ~llt";' ,; . _' " :y 
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Frente Parlamentar Parlamentar do Livre Comércio e Desburocratização 

Oficio n° 014/2021 

Excelentíssimo Senhor 
Dep. Mauro de Nadai 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 

Assunto: Projeto de Lei n° 0086.1/2021 

Senhor Presidente, 

No dia I I de novembro de 2021, realizou-se nas dependências desta Casa 

Legislativa, a 4" reunião da Frente Parlamentar do Livre Comércio e Desburocratização do 

ano de 2021, constituída com fundamento no art. 40, § 1°, do Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, na qual constou em pauta o Projeto de Lei n° 0086.1/2021. 

A Frente Parlamentar do Livre Comércio e Desburocratização foi 

constituída com o objetivo de apoiar, incentivar e assistir estudos de temas de interesse social 

e econômico do catarinense, bem como, defender os princípios da livre iniciativa, da livre 

concorrência e do livre exercício de qualquer atividade econômica. 

Sob esta ótica, a Frente abstém-se de discutir as intenções dos projetos ou de 

seus proponentes. Reconhece que todos os parlamentares atuam com interesses legítimos, 

para o bem do povo catarinense. 

Portanto, o objetivo é elucidar as implicações práticas e demonstrar as 

consequências do impacto regulatório das proposições, democratizando o processo legiferante 

e trazendo pessoas e entidades da sociedade civil para discutir matérias em tramitação. 

Sobre o Projeto de Lei n° 0086.1/2021, que, conforme ementa, "dispõe sobre 

a disponibilização de lentes de aumento (lupas) pelos estabelecimentos que especifica, no 

âmbito do Estado de Santa Catarina", os participantes constataram o seguinte. 
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Frente Parlamentar Parlamentar do Livre Comércio e Desburocra~ªf;<ll.~::r-., 
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1. Da interferência na livre iniciativa ~;r~jJ 

A Democracia de um país se caracteriza nos fundamentos da livre iniciativa, 

sendo o ambiente de comércio livre e harmonioso um dos componentes essenciais de um 

Estado Democrático. 

Pode-se dizer que o projeto vem na contramão ao próprio ordenamento 

juridico oriundo da Constituição de 1988, que trouxe normas de extrema relevância, relativas 

à valorização do trabalho e da livre iniciativa. 

Neste sentido, ao estabelecer uma nova obrigação aos estabelecimentos 

comerciais do estado, o projeto interfere diretamente na liberdade de escolha dos indivíduos, 

. que devem associar-se livremente, em um ambiente de negócios saudável. 

2. Do acesso à informação 

As entidades ressaltaram que todos os estabelecimentos atualmente, 

hipermercados, supermercados, drogarias e outros que o projeto obriga, já possuem os mais 

variados meios de acesso à informação, que permitem, de uma forma ou de outra, a 

conferência dos preços dos produtos . 

Nota-se também que a determinação de aquisição de lupas pode "engessar" 

o meio pelo qual os deficientes visuais poderão conferir o preço e as informações dos 

produtos, algo que pode ser plenamente satisfeito com uma simples orientação, ou por um 

aplicativo de celular, conforme destacado pelo representante da CDL. 

3. Da finalidade da punição 

Punições devem ser aplicadas em razão de atos diretamente prejudiciais, 

praticados por um indivíduo ou grupo em detrimento de outro indivíduo ou grupo. No caso 

em tela, ainda que, eventualmente, haja algum prejuízo ao consumidor pela ausência dos 

meios materiais de acesso à informação, não se pode comparar o fornecedor a alguém que 

viola liberdades ou propriedades de outras pessoas, a situação é distinta. 
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No caso do consumidor, há o pleno direito, livre e sem impedimentos, de 

negociar com o fornecedor ou de exigir que determinado meio informativo seja acrescido na 

transação, sob pena de incorrer em frustração do negócio. 

Ao estabelecer punições pela ausência de lupas em estabelecimentos 

comerCiaiS, o projeto parte do pressuposto de que a responsabilidade pela aquisição dos 

produtos é exclusivamente do fornecedor, desconsiderando todas as demais extemalidades e 

as nuances do mercado. 

4. Da manifestação formal contrária 

A Associação Catarinense de Supermercados destacou que já havia tido 

contato com o projeto em apreço e manifestou-se contrariamente (página 13, dos autos do 

projeto de lei), conforme destacado abaixo, resumidamente: 

- Inflação legislativa, tendo em vista os artigos 6° e 31, do Código de Defesa 

do Consumidor, que já regulamentam o acesso à informação; 

- Interferência na Ordem Econômica, ressaltando a necessidade de 
~ 

resguardar o valor da atividade desenvolvida pela iniciativa privada; 

- Imposição de obrigação de fazer sem relação com a natureza da atividade 

que desenvolve, o que implica em violação da autonomia das empresas no exercício da 

atividade empresarial; 

- O projeto pode potencialmente induZÍr o consumidor à prática prejudicial, 

"considerando o inadequado uso de lentes que podem desfocar, provocar visão dupla e até 

mesmo acelerar a dependência indesejada desse tipo de auxílio". 

Pelo exposto, os representantes das entidades infra listadas, sugerem o 

ARQUIVAMENTO do Projeto de Lei n° 0086.1/2021 e solicitam que o presente oficio seja 

anexado aos autos de sua tramitação. 
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Frente Parlamentar Parlamentar do Livre Comércio e Desburocratização 

Sem mais para o momento, renovam votos de estima e consideração. 

Frente Parlamentar do Livre 

Comércio e Desburocratização 

- FCDL - Federação das Câmaras de Dirigentes Lojistas; 

. K -SEBRAE SC - Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 

- ACIF - Associação Comercial e Industrial de Florianópolis 

CONSEG - Conselho Comunitário de Segurança 

- ACATS - Associação Catarinense de Supermercados 

- SINDEPARK - Sindicato Intermunicipal dos Estabelecimentos de 

Garagens, Estacionamentos, Limpeza e Conservação de Veículos 

- SESCON GF - Sindicato das Empresas de Serviços Contábeis, 

Assessoramento, Consultoria, Perícias, Informações e Pesquisas da Grande 

Florianópolis 

DL Floripa - Câmara de Dirigentes Lojistas de Florianópolis 



.. 
~ ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
_ DO ESTADO DE SANTA CIITARINA 

RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI N° 0086.1/2021 

1- RELATÓRIO 

"Dispõe sobre a disponibilização de lentes 
de aumento (lupas) pelos estabelecimentos 
que especifica, no âmbito do Estado de 
Santa Catarina." 

Autor: Deputado Sergio Motta 

Relator: Deputado Marcius Machado 

Retorna a esta Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), após 

diligência externa, aprovada, por unanimidade, na Reunião virtual de 13 de abril de 

2021 (pp. 4 e 5 dos autos eletrônicos), o Projeto de Lei, autuado sob o nO 

0086.1/2021, de autoria do Deputado Sergio Motta, que "Dispõe sobre a 

disponibilização de lentes de aumento (lupas) pelos estabelecimentos que 

especifica, no âmbito do Estado de Santa Catarina", assim redigido: 

Art. 1° Os hipermercados, supermercados, drogarias, farmácias, 
lojas de departamento. lotéricas e agências bancárias devem 
disponibilizar aos seus clientes, gratuitamente, lentes de aumento 
(lupas) para utilização em suas dependências. 

§ 1 ° As lentes de aumento devem ser instaladas nas extremidades 
das gôndolas e balcões, bem como nas proximidades dos caixas, 
em local de fácil acesso e visualização. 

§ 2° As lentes de aumento devem ser periodicamente higienizadas 
e desinfetadas. 

Art. 2° O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator 
ás sanções administrativas previstas no art. 56 da Lei nacional nO 
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor). 

[ ... ] 

Comissão de Constituição e Justiça 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes. 310 - Sala 042 - Térreo 
88020-900 - Florianópolis - SC 
ccj@alesc.sc.gov.br 
(48) 3221.2571 



~ ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
_ DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

COMISSÃO D E CO NSTITUIÇÃ 
E JUSTiÇA 

Para melhor contextualizar a matéria em apreciação, trago à colação· 

o conteúdo da respectiva Justificação (p. 3 dos autos eletrônicos), subscrita pelo 

Autor, delineada nos seguintes termos: 

o Projeto de Lei ora apresentado, que dispõe sobre o dever da 
disponibilização de lentes de aumento (lupas) nos hipermercados, 
supermercados, drogarias, farmácias, lojas de departamento, 
lotéricas e agências bancárias, busca garantir ao consumidor 
catarinense, em especial àquele com baixa acuidade visual, o 
direito à adequada informação sobre os produtos comercializados 
e/ou serviços prestados. 

Rótulos e embalagens com inscnçoes em tamanho diminuto, 
preços afixados em fonte reduzida, anotações sobre prazos de 
validade, dados impressos em recibos de transações bancárias e 
demais especificações sobre produtos e serviços, redigidos em 
letras muito pequenas, causam prejuízos ao consumidor. 

Saliento que o art. 6°, 111, da Lei nacional nO 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), estabelece 
que: 

Art. 6° São direitos básicos do consumidor: 

[ ... ] 

111 - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e 
serviços, com especificação correta de quantidadé, 
características, composição, qualidade, tributos incidentes e 
preço, bem como sobre os riscos que apresentem; 

[ ... ] 

Das manifestações das entidades e dos órgãos estaduais 

consultados, em resposta à precitada diligência externa, acostadas às pp. 12 a 27 

dos autos eletronicamente compilados, pontua-se que: 

1. a Associação Catarinense de Supermercados (Acats), por meio 

do Ofício nO 09/2021, de 3 de maio de 2021 (pp. 12/13), expressa, entre outras 

opiniões, que [I] as condições em relação às informações adequadas e claras sobre 

diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, 

Comissão de Constituição e Justiça 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes. 310 - Sala 042 - Térreo 
88020-900 - Florianópolis - SC 
ccj@alesc.sc.gov.br 
(48) 3221.2571 
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& ASSEMBLEIA LEG ISLATIVA 
~ DO ESTADO D E SANTA CATARINA. 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO 
E JUSTIÇA 

característica, composlçao, qualidade e preço, bem como sobre os 

apresentam, já estão reguladas nos arts. 6° e 31 do Código Consumerista; e [11] o 

objeto da proposta [exigir a disponibilização de lupas] fere a ordem econômica, 

praticando ingerência em atividade privada (art. 170 da CRFB/88), devendo, 

portanto, ser rejeitado e, consequentemente, arquivado por parte da Assembleia 

Legislativa; 

2. a Federação das Associações Empresarias de Santa Catarina 

(Facisc), nos termos do Ofício nO 066/2021, de 10 de maio de 2021, (p. 14), 

manifestou-se no mesmo sentido da Acats, conforme anteriormente sintetizado; 

3. a Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), por meio do Ofício 

SEF/GABS nO 0321/2021, de 16 de abril de 2021 (pp. 16/17), concluiu que a matéria 

contida no Projeto de Lei em tela não guarda pertinência temática com as 

competências da Pasta; e 

4. a Procuradoria-Geral do Estado (PGE), com base no Parecer nO 

169/2021-PGE (pp. 18/27), não verificou vícios de ilegalidade e de 

inconstitucionalidade no Projeto de Lei n° 0086.1/2021, ora sob exame. 

É o relatório do necessário. 

11- VOTO 

Compete a esta Comissão pronunciar-se acerca da 

constitucionalidade, legalidade, juridicidade, regimentalidade e técnica legislativa de 

projetos ou emendas apresentados ao Parlamento. 

Nesse sentido, anoto, inicialmente, que, nos termos do art. 24. V e 

VIII, da Constituição Federal, compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 

legislar, concorrentemente, sobre matérias relativas às relacões de consumo. 

Comissão de Constituição e Justiça 
Rua De. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 042 - Térreo 
88020-900 - Florianópolis - SC 
ccj@alesc.sc.gov.br 
(48) 3221.2571 
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~ ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
_ DO ESTADO DE SANTA CMARINA 

Ainda quanto à constitucionalidade sob o aspecto formal, saliento 

que a matéria sob apreciação vem estabelecida por meio da proposição legislativa 

adequada à espécie, ou seja, projeto de lei ordinária, não estando arrolada entre 

aquelas cuja iniciativa legislativa é privativa do Governador do Estado (sobretudo as 

previstas no art. 50. § 2°. da Constituicão Estadual\ do Poder Judiciário ou de 

órgão constitucional titular da iniciativa legiferante. 

Portanto, não há, no caso, a hipótese de vício de 

inconstitucionalidade formal. 

No tocante à constitucionalidade material, acentuo que a proposição 

está em linha com o que determinam as Constituições Federal (art. 5°. XXXII 2
) e 

Estadual (art. 1503
) sobre a defesa do consumidor, havendo, portanto, 

compatibilidade entre os preceitos da proposição e as normas e princípios 

constitucionais vigentes. 

1 Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da 
Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 
[ ... ] 
§ 2' São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre: 
I - a organização, o regime juridico, a fixação ou modificação do efetivo da Policia Militar e do Corpo 
de Bombeiros, o provimento de seus cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e 
transferência para a reserva; 
11 - a criação de cargos e funções públicas na administração direta, autárquica e fundacional ou 
aumento de sua remuneração; 
111 - o plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
IV - os servidores públicos do Estado, seu regime juridico, provimento de cargos, estabilidade e 
aposentadoria; 
V - a organização da Procuradoria-Geral do Estado e da Defensoria Pública; 
VI - a criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, observado o 
disposto no art. 71, inciso IV. 

2 Art. 5' [ ... ] 
XXXII - o Estado promoverá, na fomna da lei, a defesa do consumidor; [ ... ] 

3 Art.150. O Estado promoverá a defesa do consumidor. 

Comissão de Constituição e Justiça 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes. 310 - Sala 042 - Térreo 
88020-900 - Florianópolis - SC 
ccj@alesc.sc.gov.br 
(48) 3221.2571 
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& ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
~ DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Com relação aos aspectos da legalidade, 

regimentalidade e de técnica legislativa, igualmente não vislumbro nenhum 

obstáculo à tramitação da proposição legislativa em apreço. 

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 72. 14 • 144, 15, 209. 16 • e 

210, W, todos do Regimento Interno, e corroborando a manifestação colhida do 

órgão estadual de assessoramento jurídico - PGE, voto pela ADMISSIBILIDADE da 

continuidade da tramitação do Projeto de lei nO 0086.1/2021. 

Sala das Comissões, 

/~ /4J'~ 
/v6:::ado ~: :a:hado 

Relator 

4 Art. 72. São os seguintes os campos temáticos ou áreas de atividade da Comissão de Constituição 
e Justiça, cabendo·lhe, sobre eles, exercer a sua função legislativa e fiscalizadora: 
I - aspectos constitucional, legal, juridico, regimental ou de técnica legislativa de projetos ou emendas 
sujeitos à apreciação do Plenário da Assembleia Legislativa; 

t·] 
Art. 144. Antes da deliberação do Plenário, as proposições, exceto os requerimentos, moções e 

pedidos de informação, serão submetidas à manifestação das Comissões, cabendo: 
I - à Comissão de Constituição e Justiça, por primeiro, o exame de sua admissibilidade, quando for o 
caso, e, nos demais, a análise dos aspectos da constitucionalidade, legalidade, juridicidade, 
regimentalidade e de técnica legislativa, e pronunciar·se sobre o mérito das proposições previstas nos 
arts. 72 e 210 deste Regimento; 

["irt. 209. A distribuição de matéria às Comissões será feita por despacho do 1 o Secretário, 
observadas as seguintes normas: 
I - por primeiro, à Comissão de Constituição e Justiça, para exame da compatibilidade ou 
admissibilidade juridica e legislativa; 

\·2rt. 210. Tramitarão exclusivamente na Comissão de Constituição e Justiça as seguintes matérias: 
[ ... ] 
11 - a admissibilidade de todas as demais proposições; 
[ ... ] 

Comissão de Constituição e Justiça 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 042 - Térreo 
88020·900 - Florianópolis - SC 
ccj@alesc.sc.gov.br 
(48) 3221.2571 
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t4\ ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
~ DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

FOLHA DE VOTAÇÃO 

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, nos termos dos artigos 146, 149 e 150 do 
Regimento, Interno, 

12Iaprovou Dunanimidade Dcom emendaIs) Daditiva(s) Dsubstitutiva global 

o rejeitou 5ll maioria Dsem emendaIs) Dsupressiva(s) O modificativa(s) 

RELATÓRIO do Senhor(a) Deput~dO(a) I ~M ~ l referente ao 

ProcessohlCPB.0,~ IXQ~I, constante da(s) folha(s) número(s) I 3(; .Á ~O I. 

08s,:I'---____________________ ---' 

o o o 

o o 

Fabiano da Luz 
o o 

João Amin 
o O 

o O 

o O 

o o o 

o o o 

Valdir Cobalchini 
o D/f o 

Despacho: dê-se o prosseguimento regimental. 

Reunião ocorrida em ~ \ o31~ 

~J ~ \\ !'Qi:<á1Pu~ífiHq!ltIWB!lR. co~es 
Coordenador das ComissOes 

Matricula 3781 
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.~ /\SSHABLÉIA LEGISLATIVA 
t;if DO ESTADl..) DI: SAN1ACAIARINA 

COM. DE CONSTITLJIÇi\O 
E IUSTICII 

TERMO DE REMESSA 

Tendo a Comissão de Constituição e Justiça, em sua reunião de 15 de 
março de 2022, exarado Parecer FAVORAVEL ao Processo Legislativo nO 
PL./0086.1/2021 , referente ao seu campo temático, procede-se a remessa dos 
autos á Coordenadoria das Comissões para que se dê curso á tramitação do 
feito nos termos regimentais. 

f-ALI,CIO BARRIGA·VERDE 

Rua. DcU(or Jorge Luz Fontes. 310 I Centro 

flB020-90G i l=lonanópo!is I se 
(48) 3221<)500 

'A!ww.alesc.::-c.,gov.br 

Sala da Comissão, 15 de março de 2022 



~ A:;SHkBLÉIA LEGISLATIVA 
~ DO LS"!.'r\DO DE SAN'IA CAIARINA 

DISTRIBUiÇÃO 

COM. DE SAÜDf 

o Senhor Deputado Neodi Saretta, Presidente da Comissão, designou 
RELATOR do Processo Legislativo nO PL./0086.1/2021 , o Senhor Deputado Jair 
Miotto, Membro desta Comissão, com base no artigo 130, inciso VI, do 
Regimento Interno (Resolução nO 001/2019). 

Em consequência, faça-se a remessa dos autos do Processo 
Legislativo acima citado ao Senhor Relator designado, observando o 
cumprimento do prazo regimental. 

Sala da Comissão, em 24 de março de 2022 

IY Chei~oJe-!Siecretaria 

PAL.~CIO BARRIGAVERDE 

Rl D Douto~ Jo:ge Lu?.: Fontes. 310 I Centro 

~1"''.(i:Z:;-900 I Fionanopolls I se 
~/,d:, 3271-2500 

,Wi';',' alf;sc ~c gov.br 



~ ASSEMBLEIALEGrSLATIVA 
~ DO ESTA!X> DE SANrA CATARINA 

COMISSAO DE SAUDE 

EXCELENTíSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SAÚDE 

PEDIDO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI N° 0086.1/2021 

Cuida-se do Projeto de Lei nO 0086.1/2021, de autoria do Deputado 

Sergio Motta que "Dispõe sobre a disponibilização de lentes de aumento (lupas) 

pelos estabelecimentos que especifica, no âmbito do Estado de Santa Catarina." 

No âmbito da Comissão de Comissão de Constituição e Justiça, a 

proposta foi admitida, por unanimidade. 

De acordo com o proponente, o presente projeto visa garantir ao 

consumidor catarinense, em especial àquele com baixa acuidade visual, o direito à 

adequada informação sobre os produtos comercializados e/ou serviços prestados 

nos hipermercados, lotéricas e agências bancárias. 

Nesse contexto, designado, neste órgão fracionário, na forma 

regimental, à relatoria da proposição legislativa em foco, inicialmente, vislumbro, 

com amparo no inciso XIV do art. 71 do Regimento Intemo deste Poder, a 

necessidade de suscitar diligência externa, à Casa Civil, com o fim de obter a 

manifestação da Secretaria de Estado da Saúde, para que se manifeste sobre a 

matéria, visando à instrução e posterior decisão acerca do respectivo processo 

legislativo. 

Comissão de Saúde 

Sala das Comissões, 

Deputado Jair Miotto 
Relator 

Rua Or. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 042 - Térreo 
88020-900 - Florianópolis - se 
com issaod esaude@alesc.sc.gov.br 
(48) 3221.2759 

1 E~)lrr~' 200 ANOS 
1f..-. ...... 

=, 



~ ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
... DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

FOLHA DE VOTAÇÃO VIRTUAL 

COM. DC SAÚ Df. 

A COMISSÃO DE SAÚDE. nos termos dos artigos 146. 149 e 150 do Regimento Interno, 

[1aprovou Ilfunanlmldade o com emendaIs) Oaditlva(s) o substitutiva global 

Drejeltou Dmaiorla Dsem emendaIs) Dsupresslva(s) O modlficatlva(s) 
I 

RELATÓRIO do SenhorIa) DeputadO(~) I JAIR MIODO I. referente ao 

Processo I PLJ0086.1/2021 I. constante daIs) fOlha(s) número(s) L..! ___ ~-,--l1-'-_-1I.. 

OBS.:~.dl ~'---_________ --! 

Despacho: dê-se o prosseguimento regimental. 

I 
Reunião virtual ocorrida em I 11/05/2022 , 

Fabiano Henrique da Silva Souza 
Coordenador das Comjsso-

M I · es a flcula 3781 



~ ASSEMBLÉ.lA LEGISLATIVA. 
t;iI DO ESTADO DE SANTA CATAR I NA 

COM. DE SAÚDE 

Requerimento RQXl0079.5/2022 

Conforme deliberação da Comissão de Saúde, determino o encaminhamento do 
presente requerimento, referente à proposição PL./0086.1/2021 à Coordenadoria de Expediente 
para realização de Diligência Externa, a fim de que, regimentalmente, sejam tomadas as devidas 
providências, conforme folhas em anexo. 

Sala da Comissão, 11 de maio de 2022 

Neodi Saretta 

Presidente da Comissão 

PALÁCIO BARRIGA-VERDE 

Rua Doutor Jorge Luz Fontes. 310 I Cer:tro 

88020-900 ! Florianópolis! se 
(48) 3221-2500 

w'.vw.alesc se gov.br 

~.u\~~ 
Coordenador das ComIssões 

Matricula 3781 



• ASSEMBLEIA lEGISLA'rIVA 
.. DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Coordenadoria de Expediente 
Ofício nO 0150/20226 

Excelentíssimo Senhor 

DEPUTADO SERGIO MOTTA 

Nesta Casa 

Senhor Deputado, 

DIRETORIA LEGISLATIVA 22 
REéE81tlO EI'ti..l.I I Ó' ZiJ_ 

Florianópolis, 11 de maio de 2022 

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela 

Comissão de Saúde deste Poder, ao Projeto de Lei nO 0086.1/2021, que "Dispõe sobre 

a disponibilização de lentes de aumento (lupas) pelos estabelecimentos que 

especifica, no âmbito do Estado de Santa Catarina", para seu conhecimento. 

Respeitosamente, 

~/">4L-~ 
Marlise F~d;Arruda Ramos Burger 

Palácio Barriga Verde 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 • Centro 
CEP 88020·900 - Florianópolis - se 
Fone (48) 3221 2954/2559 
www.aresc.sc.gov.br 

Coordenadora de Expediente 

GC/2:02V RQX 079 
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'. ,. i\SSEMI\LEIA LEGISI.ATIVA 
'. 00 [SÜ\I)O DI' Si\NM CArARINA 

~ 

Ofício GPS/DLI 0133/2022 

Excelentíssimo Senhor 

JULlANO BATALHA CHIODELLI 

Chefe da Casa Civil 

Nesta 

Senhor Chefe, 

DIRETORIA LEGISLATIVA 

Florianópolis, 18 de maio de 2022 

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela 

Comissão de Saúde deste Poder, ao Projeto de Lei nO 0086,1/2021, que "Dispõe 

sobre a disponibilização de lentes de aumento (lupas) pelos estabelecimentos que 

especifica, no âmbito do Estado de Santa Catarina", a fim de obter manifestação sobre 

a matéria legislativa em exame, 

Palácio Barriga Verde 
Coordenadoria de Expediente 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310· Centro 
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC 
Fone 48) 3221 2954/2559 
www.alesc.sc.gov.br 

Se u ano 

PROfOCOLO GER/\L DA iI,LESC 

Ri::.CEBíDO ' 
HORJlJ,;10 :--r-­
QATI.\ A~ I Jl~ . 



ESTADO DE SANTA CATARINA 
CASA CIVIL 

Ofício nO 742/CC-DIAL-GEMAT 

Senhor Presidente, 

Florianópolis, 27 de junho de 2022. 

De ordem do Secretário-Chefe da Casa CMI e em atenção ao Ofício nO GPSIDU0133/2022, 
encaminho o Parecer nO 908/2022/SES/COJURlCONS, da Secretaria de Estado da Saúde (SES), 
contendo manifestação a respeito do Projeto de Lei nO 0086.1/2021, que "Dispõe sobre a 
disponibilização de lentes de aumento (lupas) pelos estabelecimentos que especifica, no âmbito 
do Estado de Santa Catarina". 

Respeitosamente, 

Ivan S. Thiago de Carvalho 
Procurador do Estado 
Diretor de Assuntos Legislativos· 

.~ 
~ 'e 

oS! c 

~~ 
Lido no ExpedientE 
o10~ _SeSSlocdfl,J8 Q~ JJ,. Excelentíssimo Senhor 

DEPUTADO MOACIR SOPELSA AnslCsr a(o) fi· J6 b~ 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina Diljn1ncia 
Nesta If<' 

"Portaria rf' 03&'2021 - DOE 21.568 
o..eg8ÇIo do compettnda 

OF 742_Pl.._0066.1J1_SES_otne 
$CC 861312022 

Centro Administrativo do Govemo do Estado de Santa Catarina 
Rod. SC 401. n' 4.600. km 15, Saco Grande, CEP 88032,000 • Florianópolis, SC 
Telefone: (48) 3665-2054 I e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br 

Secretário 

16 



PARECER n° 034/2022 Florianópolis, 24 de maio 2022. 

Resposta PSCC 8613/2022 referente a 

solicitação de parecer a respeito do 

Projeto de Lei nº 0086.1/2021 

Em resposta ao Ofício nº 534/CC-DIAL_GEMET ,proveniente do PSCC 8613/2022 

da Comissão de Saúde da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina -

(ALESC), referente ao Projeto de Lei nº0086.1/2021 que "Dispõe sobre a 

disponibilização de lentes de aumento ( lupas) pelos estabelecimentos que 

especifica, no âmbito do Estado de Santa Catarina não encontro impedimento 

para essa proposta visto que as lupas disponíveis irão beneficiar os clientes 

garantindo que as inscrições em tamanho diminuto dos rótulos e embalagens, 

preços fixados em fonte reduzida,anotações sobre prazos de validade,dados 

impressos em recibos de transações bancárias e demais especificações sobre 

produtos e serviços redigidos em letras muito pequenas causem prejuízo ao 

consumidor. 

À consideração superior. 

Dra Maria Angela Rubini 

Médica Reguladora 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
GABINETE 
CONSULTORIA JURfDICA 

INFORMAÇÕES 

Processo: SCC 8613/2022 

Interessado: Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil 

Assunto: Consulta - Projeto de Lei nO 0086.1/2021 

Senhor Consultor, 

Trata-se do ofício n' 534/CC-DIAL-GEMAT, que solicita exame e a emissão 

de parecer a respeito do Projeto de Lei n° 0086.1/2021, que "Dispõe sobre a 

disponibilização de lentes de aumento (lupas) pelos estabelecimentos que especifica, no 

âmbito do Estado de Santa Catarina", oriundo da Comissão de Saúde da Assembleia 

Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

Tendo em vista a pertinência temática, os autos tramitaram pela 

Superintendência de Serviços Especializados e Regulação, e suas subáreas, que juntou 

aos autos o Parecer Técnico n° 034/2022 (fls. 08/09). 

É o relatório necessário. 

Gabriela Marques da Silveira 
Consultoria Jurídica 

Rua Esteves Júnior, 160 - Centro - Florianópolis/SC - CEP: 88.015-130 - Fone: (48) 3664-8849 
www.saude.sc.gov.brcojur@saude.sc.gov.br 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
GABINETE 
CONSULTORIA JURIDICA 

PARECER N° 908/2022/SES/COJURlCONS 

Processo: SCC 8613/2022 

Interessado: Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil 

RELATÓRIO 

Ementa: Projeto de Lei nO 0086.1/2021 que "Dispõe sobre a 
disponibilização de lentes de aumento (lupas) pelos 
estabelecimentos que especifica, no âmbito do Estado de 
Santa Catarina", oriundo da Comissão de Saúde da 
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 
AoGABS. 

Adoto como relatório o teor constante no documento "informações" (p.12), subscrito 

pela servidora Gabriela Marques da Silveira. 

FUNDAMENTAÇÃO 

Inicialmente, cumpre destacar que, conforme os arts. 17 e 18, do Decreto na 

2.382/2014, compete a esta Pasta, quando solicitada a se manifestar pela Secretaria de 

Estado Casa Civil (SCC), apreciar os Projetos de Leis que em sua matéria apresentem 

repercussão na área da saúde. 

Art. 17. A SCC, por intermédio da GEMAT, ao receber os autógrafos, e 
antes de submetê-los ao Governador do Estado, promoverá consulta: 
I - à PGE, quanto à legalidade e constitucionalidade; 
11 - às Secretarias de Estado e aos demais órgãos e entidades da 
administração pública estadual, quanto à existência ou não de 
contrariedade ao interesse público; e 
111 - ao Poder Judiciário, ao Ministério Público e ao Tribunal de Contas do 
Estado (TCE), quando o autógrafo versar sobre matéria afeta às suas 
respectivas competências. 
Art. 18. As respostas às consultas sobre autógrafos deverão: 
I - ser precisas, claras e objetivas; 
11 - conter indicativos explícitos de sanção ou veto; 
111 - ser elaboradas com base no que está disposto no autógrafo; 
IV - se abster de sugerir modificações no seu texto; 
V - ser respondidas no prazo de 5 (cinco) dias úteis; e 
VI - observar, no que couber, o disposto no § 5° do art. 7° deste Decreto. 
Parágrafo único. Na hipótese de indicativo de veto parcial, este deverá 
recair sobre texto integral de artigo, parágrafo, inciso ou alínea. (Grifado) 

A respeito do procedimento o artigo 6°, do Decreto nO 2.382/2014, dispõe: 

Art. 6° Compete aos órgãos setoriais, setoriais regionais e seccionais do 
Sistema de Atos do Processo Legislativo: 
[ ... ] 
V - analisar e coordenar a elaboração dos instrumentos relativos a 
anteprojetos de lei, medida provisória e decreto, resposta a diligências, 
pedidos de informação, moções, requerimentos, indicações, e a solicitações 
oriundas da ALESC; 



ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
GABINETE 
CONSULTORIA JURiDICA 

o mesmo instrumento normativo esclarece que cabe à Casa Civil - CC, por meio 

da Diretoria de Assuntos Legislativos - DIAL, a intermediação entre Executivo e Legislativo: 

Art. 24 Todo o relacionamento entre os Poderes Executivo e Legislativo 
estaduais referente aos atos do processo legislativo deverá ser realizado 
pelo titular da SCC ou, por delegação, pelo Diretor de Assuntos Legislativos. 

Por fim, cabe esclarecer que as diligências solicitadas por parlamentares deverão 

cumprir a seguinte rotina: 

Art. 19. As diligências oriundas da ALESC em relação a projetos de lei 
deverão, no âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas ás Secretarias 
de Estado ou aos órgãos especificados nos pareceres emitidos pelas 
comissões parlamentares e, a critério da DIAL, a outras Secretarias ou 
órgãos considerados necessários, para resposta no prazo máximo de 10 
(dez) dias. 
§ 1 ° A resposta às diligências deverá: 
l-atender aos quesitos formulados ou às solicitações de manifestação 
contidas na diligência e ser elaborada em linguagem clara e objetiva, 
fornecendo aos parlamentares entendimento preciso, a fim de esclarecer 
eventuais dúvidas suscitadas; 
11 - tramitar instruída com parecer analítico, fundamentado e conclusivo, 
elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade de assessoramento 
jurídico, e referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente 
da fundação, autarquia, empresa pública ou sociedade de economia mista 
proponente, nos pedidos que envolverem matéria jurídica, aplicando-se, no 
que couber, o disposto no art. 8° deste Decreto; e 
111 - ser apresentada em meio físico mediante a juntada dos documentos 
que a integram ao ofício encaminhado pela GEMAT, observado, no que 
couber, o disposto no § 5° do art. 7° deste Decreto. 
§ 2° As respostas às diligências apresentadas inadequadamente, de forma 
a impossibilitar o seu processamento pela GEMAT, serão imediatamente 
devolvidas à origem, para cumprimento dos requisitos de que trata este 
artigo. 
§ 3° Os órgãos setoriais, setoriais regionais e seccionais serão responsáveis 
pelo conteúdo e pela autenticidade dos documentos por eles expedidos 
para que a SCC, por intermédio da GEMAT, possa fornecer à ALESC 
material pertinente e satisfatório a atender às diligências. 

Pois bem. A propositura legislativa tem por finalidade disponibilizar nos 

hipermercados, supermercados, drogarias, farmácias, lojas de departamento, lotéricas e 

agências bancárias, lentes de aumento nas extremidades das gôndolas e balcões para que 

os clientes destes estabelecimento possam enxergar qualquer especificação sobre produtos 

ou serviços redigidos em tamanho reduzido que poderia causar algum prejuízo ao 

consumidor. 

De acordo com a justificativa parlamentar, o presente projeto de lei visa garantir ao 

consumidor catarinense, em especial àquele com baixa acuidade visual, o direito à 

adequada informação sobre os produtos comercializados e/ou serviços prestados. 

Instada a se manifestar, a Superintendência de Serviços Especializados e 

Regulação, por meio do Parecer Técnico (fls. 08/09), disse que é favorável ao exposto no 
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PL, nos seguintes termos: 

Em resposta ao Oficio nO 534/CC-DIAl_GEMET, proveniente do PSCC 
8613/2022 da Comissão de Saúde da Assembleia legislativa do Estado de 
Santa Catarina - (AlESC), referente ao Projeto de lei n00086.1/2021 que 
"Dispõe sobre a disponibilização de lentes de aumento (lupas) pelos 
estabelecimentos que especifica, no âmbito do Estado de Santa Catarina 
não encontro impedimento para essa proposta visto que as lupas 
disponiveis irão beneficiar os clientes garantindo que as inscrições em 
tamanho diminuto dos rótulos e embalagens, preços fixados em fonte 
reduzida, anotações sobre prazos de validade, dados impressos em recibos 
de transações bancárias e demais especificações sobre produtos e serviços 
redigidos em letras muito pequenas causem prejuízo ao consumidor. 

Assim, no tocante ao interesse público da propositura legislativa, tem-se que a 

manifestação da Comissão Médica Estadual de Regulação, atrelada à Superintendência de 

Serviços Especializados e Regulação, é favorável ao Projeto de Lei supracitado. 

CONCLUSÃO 

Limitado ao exposto, esta Consultoria Juridica acompanha a manifestação 

favorável ao Projeto da Lei nO 0086.1/2021 apresentado, nos termos das razões enunciadas 

pela área técnica. 

É o parecer. 

Florianópolis, (data da assinatura digital). 

RAFAEL DA SILVA 
Procurador do Estado 1 

De acordo com o parecer da COJUR. Devolvam-se os autos à SCC/DIAL. 

ALDO BAPTISTA NETO 
Secretário Adjunto de Estado da Saúde 

1 Designado pelo Procurador~Geral do Estado, na forma do inciso 11, do art. -,o, da Lei Complementar Estadual nO 317, de 30 de 
Dezembro de 2005 (Portaria GAB/PGE 099/21, DOE 30.11.2021). Atuação, em regime de colaboração, com a Consultoria 
Jurídica da SES. 
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r & ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
~ DO [I"IADO DE SAN"IA CA:IAIUNA 

DEVOLUÇÃO 

COM. DE SA(JDE 

Após respondida a diligência, usando os atributos do Regimento 
Interno (Resolução nO 001/2019) em seu artigo 144, devolve-se o presente 
Processo Legislativo PU0086" 1/2021 para o Senhor Deputado Jair Miotto, para 
exarar relatório conforme prazo regimental. 

Sala da Comissão, em 30 de junho de 2022 

fi !f 
Ch fe éle Secretaria 

PALÁCIO BARRIGA-VERDE 

Rua Doutor Jorge Luz Fontes, 310 I Centro 

88020-900 I Florianópolis I SC 

(48) 3221-2500 

w'ww,afesc.sc.gov.br 



a· ASSEMBLELA LEX.TISLAnVA 
" ' , no ESTAI X) DI'.: Si\NfA Cf\T/\I~INA COMISSAO DE SAODE 

EXCELENTíSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SAÚDE 

PEDIDO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI N° 0086.1/2021 

Cuida-se do Projeto de Lei nO 0086.1/2021, de autoria do Deputado 

Sergio Motta que "Dispõe sobre a disponibilização de lentes de aumento (lupas) 

pelos estabelecimentos que especifica, no âmbito do Estado de Santa Catarina." 

No âmbito da Comissão de Comissão de Constituição e Justiça, a 

proposta foi admitida, por unanimidade. 

De acordo com o proponente, o presente projeto visa garantir ao 

consumidor catarinense, em especial àquele com baixa acuidade visual, o direito à 

adequada informação sobre os produtos comercializados e/ou serviços prestados 

nos hipermercados, lotéricas e agências bancárias. 

Nesse contexto, designado, neste órgão fracionário, na forma 

regimental, à relatoria da proposição legislativa em foco, inicialmente, vislumbro, 

com amparo no inciso XIV do art. 71 do Regimento Interno deste Poder, a 

necessidade de suscitar diligência externa, à Casa Civil, corn o fim de obter a 

manifestação da Secretaria de Estado da Saúde, para que se manifeste sobre a 

matéria, visando à instrução e posterior decisão acerca do respectivo processo 

legislativo. 

Comissão de Saúde 

Sala das Comissões, 

Deputado Jair Miotto 
Relator 

Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 042 - Térreo 
88020-900 - Florianópolis - se 
co m issaod esa ude@alese.se.gov.br 
(48) 3221.2759 

1 



~ ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
_ DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

FOLHA DE VOTAÇÃO VIRTUAL 

COM. DE SAÚDE 

A COMISSÃO DE SAÚDE, nos termos dos artigos 146. 149 e 150 do Regimento Interno. 

ISl'aprovou à;iunanlmidade Dcom emendaIs) Daditiva(s) Dsubstitutiva global 

Drejeitou Dmaiorla Dsem emendaIs) Dsupressiva(s) O modificativa(s) 

RELATÓRIO do SenhorIa) Deputado(a) I ~/ ~ l referente ao 

Processo l.fL.jQo 8b I/lôd. constante daIs) folha(s) número(s) I S'2 I. 

i7l ~!l >t . 
OBs.:LU~ç--. --------______ -' 

~. ~D . ~~<L~ ~~,.!'-~,~-,i_ ~ L --w~ .. ~ '"'" 
," :;- ! ) _!.~_-:;, t,!t- . 

Dep. Neodi Saretta 
o ~ o 

Dep. Ada de Luca 
O '15!1 O 

Dep. Dr. Vicente Caropreso 
O ~ O 

Dep. Jair Miotto 
O ~ O 

Dep. José Milton Scheffer 
O O O 

Dep. Nilso Bertanda 
O O O 

Dep. Valdir Cobalchini 
O O O 

Despacho: dê-se o prosseguimento regimental. 

Reunião virtual ocorrida em !;f!I10 (d.oe?iY 

~~ ~ {\ --
Coordenadoria das Comissões 

Fabiano Henrique da Silva Souza 
Coordenador das Comissões 

Matricula 3781 



l 

& ASSEMf\LFIA LEGISLATWA 
~ DO ESTADO DI:: SAN'!:'\CAD\RINf\ 

COM. DE SAUDE 

Requerimento RQX/0180.1/2022 

Conforme deliberação da Comissão de Saúde, determino o encaminhamento do 
presente requerimento, referente á proposição PL./0086.1/2021 á Coordenadoria de Expediente 
para realização de Diligência Externa, a fim de que, regimentalmente, sejam tomadas as devidas 
providências, conforme folhas em anexo. 

Sala da Comissão, 19 de outubro de 2022 

~) g !t 
~eodi sa1tta'"""'\. 

Presidente da Comissão 

Fabiano Henrique da Silva Souza 
Coordenador das Comissões 

MalriClJla 3781 
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.. ASSEMBlEIA LEGISLA1WA 
DO tsrA[)() DE SIÍNTA ÇATIÍRINA 

Coordenadoria de Expedie.nte 
Ofício nO 0346/2022 

Florianópolis, 19 de outubro de 2022 

Excelentíssimo Senhor 

DEPUTADO SERGIO MOTTA 

Nesta Casa 

Senhor Deputado, 

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela 

Comissão de Saúde deste Poder, ao Projeto de Lei n° 0086.1/2021, que "Dispõe sobre 

a disponibilização de lentes de aumento (lupas) pelos estabelecimentos que 

especifica, no âmbito do Estado de Santa Catarina", para seu conhecimento. 

Respeitosamente, 

-~",.. 7L.-y--. 
MarliseY1:ffÍ~d;Arruda Ramos Burger 

Palácio Barriga Verde 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro 
CEP 88020·900 • Florianópolis - SC 
Fone (48) 3221 2954/2559 
www.alesc.sc.gov.br 

Coordenadora de Expediente 

GC/20221 RQX 180 



~~ ASSEl'v1l\l.EIi\ LEGISIXflVA 
~ DO fST!\D() PE SANTA C,\TMUNA 

Ofício GPSIDLI 0316/2022 

Excelentíssimo Senhor 

JULlANO BATALHA CHIODELLI 

Chefe da Casa Civil 

Nesta 

Senhor Chefe, 

Florianópolis, 19 de outubro al!!>~~" 

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela 

Comissão de Saúde deste Poder, ao Projeto de Lei nO 0086.1/2021, que "Dispõe 

sobre a disponibilização de lentes de aumento (lupas) pelos estabelecimentos que 

especifica, no âmbito do Estado de Santa Catarina", a fim de obter manifestação sobre 

a matéria legislativa em exame. 

Palácio Barriga Verde 
Coordenadoria de Expediente 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro 
CEP 88020·900 - Florianópolis - SC 
Fone 48) 3221 2954/2559 
www.alesc.sc.gov.br 

ARDOALBA 

Primeiro Secretário 

GC/20221RQxt0180 



ESTADO DE SANTA CATARINA 
CASA CIVIL 

Ofício nO 1163/CC-DIAl-GEMAT 

Senhor Presidente, 

Florianópolis, 27 de outubro de 2022. 

De ordem do Secretário-Chefe da Casa CMI e em atenção ao Oficio nO GPS/DU0316/2022, 
reencaminho o Parecer n° 908/2022/SES/COJUR/CONS, da Secretaria de Estado da Saúde (SES), 
contendo manifestação a respeito do Projeto de lei nO 0086.1/2021, que "Dispõe sobre a 
disponibilização de lentes de aumento (lupas) pelos estabelecimentos que especifica, no âmbito 
do Estado de Santa Catarina". 

Excelentfssimo Senhor 
DEPUTADO MOACIR SOPELSA 

Respeitosamente, 

Ivan S. Thiago de Carvalho 
Procurador do Estado 
Diretor de Assuntos legislativos' 

Lido no Expediente 
tia; SessaodeOl 1 11 1 ~2. 

Ana;?" .,01 t'L ~6 /;;11 
pmg~r; ~ ~ 

( 'i: ,,di, I 

Secretário 

'.'1 ,-,,:/.,~'t,-..i:', ~.:-... ;.: 
Presidente da Assembleia legislativa do Estado de Santa Catarina 
Nesta 

·Porte~8 n' 03812021 • DOE 21.558 
Delegaçêo de competência 

OF 1163_PL_0086.'_21_SES_IerlC_raJl 
SCC 151M9I2022 

Centro Administrativo do Govemo do Estado de Santa Catarina 
Rod. SC 401, n' 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC 
Telefone: (48) 3665-20541 e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br 

7 



PARECER n° 034/2022 Florianópolis, 24 de maio 2022. 

Resposta PSCC 8613/2022 referente a 

solicitação de parecer a respeito do 

Projeto de Lei nº 0086.1/2021 

Em resposta ao Ofício nº S34/CC-DIAL_GEMET ,proveniente do PSCC 8613/2022 

da Comissão de Saúde da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 

(ALESC). referente ao Projeto de Lei nº0086.1/2021 que "Dispõe sobre a 
disponibilização de lentes de aumento ( lupas) pelos estabelecimentos qu'e 

especifica, no âmbito do Estado de Santa Catarina não encontro impedimento 

para essa proposta visto que as lupas disponíveis irão beneficiar os clientes 

garantindo que as inscrições em tamanho diminuto dos rótulos e embalagens, 

preços fixados em fonte reduzida,anotações sobre prazos de validade,dados 

impressos em recibos de transações bancárias e demais especificações sobre 

produtos e serviços redigidos em letras muito pequenas causem prejuízo ao 

consumidor. 

À consideração superior. 

Dra Maria Angela Rubini 

Médica Reguladora 
N 
o 
~ 

"C 

;; 
.g> 
a. 
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ESTADO DE SANTA CATARINA' 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
GABINETE 
CONSULTORIA JURIDICA 

INFORMAÇÕES 

Processo: SCC 8613/2022 

Interessado: Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil 

Assunto: Consulta - Projeto de Lei nO 0086.1/2021 

Senhor Consultor, 

Trata-se do ofício n' 534/CC-DIAL-GEMAT, que solicita exame e a emissão 

de parecer a respeito do Projeto de Lei nO 0086.1/2021, que "Dispõe sobre a 

disponibilização de lentes de aumento (lupas) pelos estabelecimentos que especifica, no 

âmbito do Estado de Santa Catarina", oriundo da Comissão de Saúde da Assembleia 

Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

Tendo em vista a pertinência temática, os autos tramitaram pela 

Superintendência de Serviços Especializados e Regulação, e suas subáreas, que juntou 

aos autos o Parecer Técnico nO 034/2022 (fls. 08109). 

É o relatório necessário. 

Gabriela Marques da Silveira 
Consultoria Jurídica 

Rua Esteves Júnior, 160 - Centro - Florianópolis/SC - CEP: 88.015-130 - Fone: (48) 3664-8849 
www.saude.sc.gov.brcojur@saude.sc.gov.br 

1, 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
GABINETE 
CONSULTORIA JURIDICA 

PARECER N° 908/2022/SES/COJURlCONS 

Processo: SCC 8613/2022 

Interessado: Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil 

RELATÓRIO 

Ementa: Projeto de Lei nO 0086.1/2021 que "Dispõe sobre a 
disponibilização de lentes de aumento (lupas) pelos 
estabelecimentos que especifica, no âmbito do Estado de 
Santa Catarina", oriundo da Comissão de Saúde da 
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 
AoGABS. 

Adoto como relatório o teor constante no documento "informações" (p.12), subscrito 

pela servidora Gabriela Marques da Silveira. 

FUNDAMENTAÇÃO 

Inicialmente, cumpre destacar que, conforme os arts. 17 e 18, do Decreto nO 

2.382/2014, compete a esta Pasta, quando solicitada a se manifestar pela Secretaria de 

Estado Casa Civil (SCC), apreciar os Projetos de Leis que em sua matéria apresentem 

repercussão na área da saúde. 

Art. 17. A SCC, por intermédio da GEMAT, ao receber os autógrafos, e 
antes de submetê-los ao Governador do Estado, promoverá consulta: 
I - à PGE, quanto à legalidade e constitucionalidade; 
11 - às Secretarias de Estado e aos demais órgãos e entidades da 
administração pública estadual, quanto à existência ou não de 
contrariedade ao interesse público; e 
111 - ao Poder Judiciário, ao Ministério Público e ao Tribunal de Contas do 
Estado (TCE), quando o autógrafo versar sobre matéria afeta às suas 
respectivas competências. 
Art. 18. As respostas às consultas sobre autógrafos deverão: 
I - ser precisas, claras e objetivas; 
11 - conter indicativos explicites de sanção ou veto; 
111 - ser elaboradas com base no que está disposto no autógrafo; 
IV - se abster de sugerir modificações no seu texto; 
V - ser respondidas no prazo de 5 (cinco) dias úteis; e 
VI - observar, no que couber, o disposto no § 5° do art. 7° deste Decreto. 
Parágrafo único. Na hipótese de indicativo de veto parcial, este deverá 
recair sobre texto integral de artigo, parágrafo, inciso ou alínea. (Grifado) 

A respeito do procedimento o artigo 6°, do Decreto nO 2.382/2014, dispõe: 

Art. 6° Compete aos órgãos setoriais, setoriais regionais e seccionais· do 
Sistema de Atos do Processo legislativo: 
[ ... ] 
V - analisar e coordenar a elaboração dos instrumentos relativos a 
anteprojetos de lei, medida provisória e decreto, resposta a diligências, 
pedidos de informação, moções, requerimentos, indicações, e a solicitações 
oriundas da ALESC; 

13 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
GABINETE 
CONSULTORIA JURIDICA 

o mesmo instrumento normativo esclarece que cabe à Casa Civil - Cç;, por meio 

da Diretoria de Assuntos Legislativos - DIAL, a intermediação entre Executivo e Legislativo: 

Art. 24 Todo o relacionamento entre os Poderes Executivo e Legislativo 
estaduais referente aos atos do processo legislativo deverá ser realizado 
pelo titular da SCC ou, por delegação, pelo Diretor de Assuntos Legislativos. 

Por fim, cabe esclarecer que b~ diligências solicitadas por parlamentares deve~ão 
I! I I 

cumprir a seguinte rotina: i i II . 
Art. 19. As diligências oriundas da ALESC em relação a projetos d) lei 
deverão, no âmbitó .do Poder Executivo, ser encaminhadas às Secretarias 
de Estado ou aos órgãos especificados nos pareceres emitidos pelas 
comissões parlamentares e, a critério da DIAL, a outras Secretarias ou 
órgãos considerados necessários, para resposta no prazo máximo de 10 
(dez) dias. 
§ 1° A resposta às diligências deverá: 
l-atender aos· quesitos formulados ou às solicitações de manifestação 
contidas na diligência e ser elaborada em linguagem clara e objetiva, 
fornecendo aos parlamentares entendimento preciso, a fim de esclarecer 
eventuais dúvidas suscitadas; 
11 - tramitar instruída com parecer analítico, fundamentado e conclusivo, 
elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade de assessoramento 
jurídico, e referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente 
da fundação, autarquia, empresa pública ou sociedade de economia mista 
proponente, nos pedidos que envolverem matéria jurídica, aplicando-se, no 
que couber, o disposto no art. 8° deste Decreto; e 
111 - ser apresentada em meio físico mediante a juntada dos documentos 
que a integram ao offcio encaminhado pela GEMAT, observado, no que 
couber, o disposto no § 5° do art. 7° deste Decreto. 
§ 2° As respostas às diligências apresentadas inadequadamente, de forma 
a impossibilitar o seu processamento pela GEMA T, serão imediatamente 
devolvidas à origem, para cumprimento dos requisitos de que trata este 
artigo. 
§ 3° Os órgãos setoriais, setoriais regionais e seccionais serão responsáveis 
pelo conteúdo e pela autenticidade dos documentos por eles expedidos 
para que a SCC, por intermédio da GEMAT, possa fornecer à ALESC 
material pertinente e satisfatório a atender às diligências. 

Pois bem. A propositura legislativa tem por finalidade disponibilizar nos 

hipermercados, supermercados, drogarias, farmácias, lojas de departamento, lotéricas e 

agências bancárias, lentes de aumento nas extremidades das gôndolas e balcões para que 

os clientes destes estabelecimento possam enxergar qualquer especificação sobre produtos 

ou serviços redigidos em tamanho reduzido que poderia causar algum prejuízo ao 

consumidor. 

De acordo com a justificativa parlamentar, o presente projeto de lei visa garantir ao 

consumidor catarinense, em especial àquele com baixa acuidade visual, o direito à 

adequada informação sobre os produtos comercializados elou serviços prestados. 

Instada a se manifestar, a Superintendência de Serviços Especializados e 

Regulação, por meio do Parecer Técnico (fls. 08/09), disse que é favorável ao exposto no 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
GABINETE 
CONSULTORIA JURIDICA 

PL, nos seguintes termos: 

Em resposta ao Oficio nO 534/CC-DIAl_GEMET, proveniente do PSCC 
8613/2022 da Comissão de Saúde da Assembleia legislativa do Estado de 
Santa Catarina - (AlESC), referente ao Projeto de lei n00086.1/2021 que 
"Dispõe sobre a disponibilização de lentes de aumento (lupas) pelos 
estabelecimentos que especifica, no âmbito do Estado de Santa Catarina 
nâo encontro impedimento para essa proposta visto que as lupas 
disponíveis irão beneficiar os clientes garantindo que as inscrições em 
tamanho diminuto dos rótulos e embalagens, preços fixados em fonte 
reduzida. anotações sobre prazos de validade, dados impressos em recibos 
de transações bancárias e demais especificações sobre produtos e serviços 
redigidos em letras muito pequenas causem prejuizo ao consumidor. 

Assim, no tocante ao interesse públiCO da propositura legislativa, tem-se que a 

manifestação da Comissão Médica Estadual de Regulação, atrelada à Superintendência de 

Serviços Especializados e Regulação, é favorável ao Projeto de Lei supracitado. 

CONCLUSÃO 

Limitado ao exposto, esta Consultoria Jurídica acompanha a manifestação 

favorável ao Projeto da Lei nO 0086.1/2021 apresentado, nos termos das razões enunciadas 

pela área técnica. 

É o parecer. 

Florianópolis, (data da assinatura digital). 

RAFAEL DA SILVA 
Procurador do Estado 1 

De acordo com o parecer da COJUR. Devolvam-se os autos à SCC/DIAL. 

ALDO BAPTISTA NETO 
Secretário Adjunto de Estado da Saúde 

1 Designado pelo Procurador-Geral do Estado, na forma do inciso 11, do art. 7°, da Lei Complementar Estadual nO 317, de 30 de 
Dezembro de 2005 (Portaria GAB/PGE 099/21, DOE 30.11.2021). Atuação, em regime de colaboração, com a Consultoria 
Jurfdica da SE$. 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
CASA CIVIL 

Ofício n° 742/CC-DIAL-GEMAT 

Senhor Presidente, 

Florianópolis, 27 de junho de 2022. 

De ordem do Secretário-Chefe da Casa Civil e em atenção ao Ofício nO GPS/DU0133/2022, 
encaminho o Parecer nO 908/2022/SES/COJURlCONS, da Secretaria de Estado da Saúde (SES), 
contendo manifestação a respeito do Projeto de Lei n° 0086.1/2021, que "Dispõe sobre a 
disponibilização de lentes de aumento (lupas) pelos estabelecimentos que especifica, no âmbito 
do Estado de Santa Catarina". 

Excelentfssimo Senhor 
DEPUTADO MOACIR SOPELSA 

Respeitosamente, 

Ivan S. Thiago de Carvalho 
Procurador do Estado 

" Diretor de Assuntos Legislativos' 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 
Nesta 

·Portarta nO 038/2{)21 - DOE 21.556 
D~~o de compet6nda 

OF 742_PL_0086.C21_SES_anc 
SCC861312022 

Centro Administrativo do Govemo do Estado de Santa Catarina 
Rod. SC 401, n' 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC 
Telefone: (48) 3665-2054 I e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br 
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~ ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
t;if DO ISIADO DE SAN'I"A C:AfARINA 

DEVOLUÇÃO 

COM. DE ~A(][)r 

Após respondida a diligência, usando os atributos do Regimento 
Interno (Resolução nO 001/2019) em seu artigo 144, devolve-se o presente 
Processo Legislativo PL./0086.1/2021 para o Senhor Deputado Jair Miotto, para 
exarar relatório conforme prazo regimental. 

PALÁCIO BARRIGA-VERDE 

Rua Doutor Jorge Luz Fontes, 310 I Centro 

88020-900 I Florianópolis I SC 

(48) 3221-2500 

WW'N.a lese, se. gov .cr 

Sala da Comissão, em 3 de novembro de 2022 

rI 
Chefe de ecretaria 



~ /\SSEMBLEIA LEGISlA'I1VA 
~ DO J-<:8TACO DF, SANl'i\ CAT!\RTNA 

COMIssAo D" SAO 

1- RELATÓRIO 

"Dispõe sobre a disponibilização de lentes 
de aumento (lupas) pelos estabelecimentos 
que especifica, no âmbito do Estado de 
Santa Catarina." 

Autor: Deputado Sergio Motta 

Relator: Deputado Jair Miotto 

Retornam a este Relator os autos do presente Projeto de Lei, 

autuado sob o nO 0086.1/2021, de autoria do Deputado Sergio Motta, que visa dispor 

sobre a disponibilização de lentes de aumento (lupas) pelos estabelecimentos que 

especifica, no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

Pois bem. Na Justificação apresentada para fundamentar a matéria 

(p. 3 dos autos eletrônicos), o Parlamentar Autor assevera que: 

Comissão de Saúde 

o Projeto de Lei ora apresentado, que dispõe sobre o dever da 
disponibilização de lentes de aumento (lupas) nos hipermercados, 
supermercados, drogarias, farmácias, lojas de departamento, 
lotéricas e agências bancárias, busca garantir ao consumidor 
catarinense, em especial àquele com baixa acuidade visual, o direito 
à adequada informação sobre os produtos comercializados elou 
serviços prestados. 

Rótulos e embalagens com inscrições em tamanho diminuto, preços 
afixados em fonte reduzida, anotações sobre prazos de validade, 
dados impressos em recibos de transações bancárias e demais 
especificações sobre produtos e serviços, redigidos em letras muito 
pequenas, causam prejuízos ao consumidor. 

Saliento que o art. 6°,111, da Lei nacional nO 8.078, de 11 de setembro 
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), estabelece que: 

Art. 6° São direitos básicos do consumidor: 
[ ... ] 
111 - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e 
serviços, com especifícação correta de quantidade, características, 
composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre 
os riscos que apresentem; 

Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 042 - Térreo 
88020-900 - Florianópolis - SC 
comissaodesaude@alesc.sc.gov.br 
(48) 3221.2759 



~ ASSEMBilllALEGISIA11VA 
~ !JO E.STADO 1)1<:: S/\NrA. CI\TAHINi\ 

[ ... ) 

Verifica-se, na documentação instrutória, eletronicamente compila a 

nos autos, que a matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 30 de 

março de 2021 e, no âmbito da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), foi 

aprovado, inicialmente, seu diligenciamento à Procuradoria-Geral do Estado (PGE), 

à Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), à Federação das Câmaras de Dirigentes 

Lojistas do Estado de Santa Catarina (FCDL), à Federação das Associações 

Empresariais de Santa Catarina (FACISC), à Federação de Comércio de Bens, 

Serviços e Turismo de Santa Catarina (FECOMERCIO) e à Associação Catarinense 

de Supermercados (ACATS), com o propósito de trazer aos autos manifestação dos 

referidos órgãos acerca da norma pretendida, o que foi aprovado na Reunião de 13 

de abril de 2021 (pp. 4/5). 

Na sequência, advieram as manifestações das entidades e dos 

órgãos estaduais consultados, em resposta à precitada diligência, as quais estão 

sintetizadas no Relatório e Voto do Deputado Marcius Machado (pp. 34/38), nos 

seguintes termos: 

Comissão de Saúde 

[ ... ) 

1. a Associação Catarinense de Supermercados (Acats), por meio do 
Ofício nO 09/2021, de 3 de maio de 2021 (pp. 12/13), expressa, entre 
outras opiniões. que [I) as condições em relação às informações 
adequadas e claras sobre diferentes produtos e serviços, com 
especificação correta de quantidade, característica. composição, 
qualidade e preço bem como sobre os riscos que apresentam, já 
estão reguladas nos arts. 6" e 31 do Código Consumerista; e [11) o 
objeto da proposta [exigir a disponibilização de lupas) fere a ordem 
econõmica, praticando ingerência em atividade privada (art. 170 da 
CRFB/88), devendo, portanto, ser rejeitado e, consequentemente, 
arquivado por parte da Assembleia Legislativa; 

2. a Federação das Associações Empresarias de Santa Catarina 
(Facisc), nos termos do Oficio nO 066/2021, de 10 de maío de 2021, 
(p. 14), manifestou-se no mesmo sentido da Acats, conforme 
anteriormente sintetizado; 

3. a Secretaria de Estado da Fazenda (SEF). por meio do Ofício 
SEF/GABS nO 0321/2021, de 16 de abril de 2021 (pp. 16/17), 
concluiu que a matéria contida no Projeto de Lei em tela não guarda 
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pertinência temática com as competências da Pasta; e 

4. a Procuradoria-Geral do Estado (PGE), com base no Parec 
169/2021-PGE (pp. 18/27), não verificou vícios de ilegalidade e de 
inconstitucionalidade no Projeto de Lei nO 0086.1/2021, ora sob 
exame. 

[ ... ] 

Posteriormente, ainda no âmbito da CCJ, foi aprovado, por maioria, 

o Relatório e Voto do Deputado Marcius Machado pela admissibilidade da matéria 

(pp. 34/39), na Reunião do dia 15 de março de 2022. 

Por fim, a matéria aportou nesta Comissão de Saúde, na qual fui 

designado para a sua relatoria, com base no art. 130, VI, do Regimento Interno 

deste Poder, tendo proposto, em duas ocasiões [11 de maio de 2022 e 19 de 

outubro de 2022] (pp. 42/43 e 57/58), diligenciamento à Secretaria de Estado da 

Saúde (SES), visando aprimorar à instrução e posterior decisão acerca do respectivo 

processo legislativo. 

Desses diligenciamentos advieram duas informações da SES, em 

momentos distintos, das quais destaco o seguinte trecho do Parecer da Consultoria 

Jurídica da SES (pp. 68/73): 

Comissão de Saúde 

[ ... ] 

Pois bem. A propositura legislativa tem por finalidade disponibilizar 
nos hipermercados, supermercados, drogarias, farmácias, lojas de 
departamento, lotéricas e agências bancárias, lentes de aumento nas 
ex1remidades das gôndolas e balcões para que os clientes destes 
estabelecimento (sic) possam enxergar qualquer especificação sobre 
produtos ou serviços redigidos em tamanho reduzido que poderia 
causar algum prejuizo ao consumidor. De acordo com a justificativa 
parlamentar, o presente projeto de lei visa garantir ao consumidor 
catarinense, em especial àquele com baixa acuidade visual, o direito 
à adequada informação sobre os produtos comercializados e/ou 
serviços prestados. Instada a se manifestar, a Superintendência de 
Serviços Especializados e Regulação, por meio do Parecer Técnico 
(fls. 08/09), disse que é favorável ao exposto no PL, nos seguintes 
termos: 

Em resposta ao Ofício n° 534/CC-DIAL_GEMET, proveniente do 
PSCC 8613/2022 da Comissão de Saúde da Assembleia Legislativa 
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do Estado de Santa Catarina - (ALESC), referente ao Projet de L 
nO 0086,1/2021 que "Dispõe sobre a disponibilização de lent -
aumento (lupas) pelos estabelecimentos que especifica, no âmbito 
do Estado de Santa Catarina" não encontro impedimento para essa 
proposta visto que as lupas disponíveis irão beneficiar os clientes 
garantindo que as inscrições em tamanho diminuto dos rótulos e 
embalagens, preços fixados em fonte reduzida, anotações sobre 
prazos de validade, dados impressos em recibos de transações 
bancárias e demais especificações sobre produtos e serviços 
redigidos em letras muito pequenas causem prejuízo ao consumidoL 

Assim, no tocante ao interesse público da propositura legislativa, 
tem-se que a manifestação da Comissão Médica Estadual de 
Regulação, atrelada á Superintendência de Serviços Especializados 
e Regulação, é favorável ao Projeto de Lei supracitado, 

[" ,] 

É o sucinto relatório, 

11- VOTO 

Preliminarmente, anoto que, por força do disposto nos arts, 144, 111 1
, 

e 209, 1112
, do Regimento Interno deste Poder, cumpre a esta Comissão de Saúde 

analisar as proposições sob o prisma do interesse público, quanto aos campos 

temáticos ou áreas de atividade aludidos no art, 79, IV3
, do mesmo Estatuto interno, 

Da análise cabível no ãmbito desta Comissão, observa-se, nos 

autos, que a medida visada pelo Projeto de Lei sob exame é oportuna e 

conveniente, tendo em vista que busca garantir ao consumidor catarinense, em 

1 Art 144, Antes da deliberação do Plenário, as proposições, exceto os requerimentos, moções e 
pedidos de informação, serão submetidas à manifestação das Comissões, cabendo: 
I", I 
111 - às demais Comissões a que estiver afeta a matéria, o exame do interesse público, 
2 Art 209, A distribuição de matéria às Comissões será feita por despacho do 1° Secretário, 
observadas as seguintes normas: 
[",1 
111 - por último, às Comissões a que estiver afeto o assunto, até o máximo de três, respeitado o 
campo temático ou a área de atividade, para exame do interesse público, 
3 Art 79, São os seguintes os campos temáticos ou áreas de atividade da Comissão de Saúde, 
cabendo-lhe, sobre eles, exercer a sua função legislativa e fiscalizadora: 
[",1 
I - assuntos relativos à saúde; 
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especial àquele com baixa acuidade visual, o direito à adequada informaçã 

os produtos comercializados e/ou serviços prestados. 

Nesse sentido, observo, com embasamento no art. 604
, combinado 

com o art. 1965
, ambos da Constituição Federal, que a medida projetada pelo 

Projeto de Lei sob exame tem relevância social, reconhecendo presente o interesse 

público, razão pela qual concluo que merece ser acatada neste Parlamento. 

Ante o exposto, no âmbito deste Colegiado, reitero o mérito e o 

interesse da coletividade inerentes à norma material almejada e, com fundamento 

nos arts. 144, 111, e 209, 111, do Rialesc, voto, no âmbito desta Comissão de Saúde, 

pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nO 0086.1/2021. 

Sala das Comissões, 

Deputado Jair Miotto 
Relator 

4 Art. 6' São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o 
Iransporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. 

5 Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às açôes e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 
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DESPACHO 

Por ordem do Senhor Presidente, arquive-se, de acordo 

com o art. 183 do Regimento Interno, o PL./0086.1/2021 , que "Dispõe sobre a 

disponibilização de lentes de aumento (lupas) pelos estabelecimentos que 

especifica, no âmbito do Estado de Santa Catarina". 

COORDENADORIA DE EXPEDIENTE 


